
 
ESTADO DA PARAÍBA 

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA 
Casa de Epitácio Pessoa 

 
ATA 

 
ATA DA 8ª SESSÃO ORDINÁRIA DA 2ª SESSÃO 
LEGISLATIVA DA 19ª LEGISLATURA DA 
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DA 
PARAÍBA, REALIZADA NO DIA 17 DE MARÇO DE 
2020. 

 
Presidência do Senhor Gilberto G. da Silva. 

                           - DEPUTADO - 
Secretários os Senhores Yasnaia Pollyanna Werton Dutra, 1º, e 
Anderson Monteiro Costa, 2º, ambos a convite. 
 

Às nove horas e trinta minutos do dia dezessete de março do ano de dois mil e 
vinte no Plenário "Deputado José Mariz” da Assembleia Legislativa do Estado da 
Paraíba, além dos membros da Mesa acima mencionados compareceram os 
senhores deputados Adriano Galdino, Anísio Maia, Ataídes Mendes Pedrosa, 
Caio Figueiredo Roberto, Camila Araújo Toscano, Edmilson de Araújo Soares, 
Eduardo Jorge Soares Carneiro, Edjane Silva Alvino Panta, Felipe Matos Leitão, 
Genival Matias, Paulo Rogério de Sousa do Rego, Inácio Justino Falcão Pereira, 
Jeová Vieira Campos, José Wilson Santiago, Jutay Meneses, Lindolfo Pires, Luis 
Cláudio Régis Marinho, Luis Claudio Regis Marinho, Manoel Ludgério Pereira 
Neto, Maria Aparecida Ramos de Meneses, Melchior Naelson Batista da Silva, 
Moacir B. da Veiga Filho, Nabor Wanderley da Nóbrega Filho, Paula Francinete 
L. C. Almeida, Ricardo Barbosa, Rubens Germano Costa, Sebastião Tião Gomes 
Pereira, Taciano Luiz Barbosa Diniz e Wallber Virgolino da S. Pereira. Deixaram 
de comparecer, com faltas justificadas que serão analisadas pela Mesa Diretora, 
em conformidade com o Artigo 281, § 2° e seus Incisos do Regimento Interno os 
senhores deputados Érico Djan Corte de Alencar, Estelizabel Bezerra de Sousa, 
João Bosco Carneiro Júnior, João Henrique de Souza e Roberto Raniery Paulino. 
Havendo número regimental o Senhor Presidente, "Invocando a proteção de Deus 
e em nome do povo paraibano", declarou aberta a presente Sessão Ordinária e 
determinou ao Senhor 2º Secretário que procedesse à leitura da Ata em Mesa: da 
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7ª Sessão Ordinária do dia 11/03/2020, que submetidas à discussão e votação foi 
aprovada sem restrições. O Senhor Presidente determinou ao Senhor 1º Secretário 
que procedesse a leitura do Expediente em Mesa de acordo com o Artigo 79º, § 
2º, e seus Incisos I, II e III do Regimento Interno. 
OFÍCIOS NºS: 
 432/2020 – DO GABINETE DO DEPUTADO CAIO ROBERTO – Justificando sua 

ausência na Sessão Ordinária do dia 11 de março de 2020, por estar em uma viagem à 
cidade de Brasília. 

 0049/2020 – DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO – Encaminhando a este Poder 
o Balancete deste Tribunal de Contas referente ao mês de fevereiro/2020, acompanhado do 
Parecer Prévio da Coordenação de Controle e Auditoria Interna da Corte. 

 0048/2020 – DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO – Encaminhando a este Poder 
o Relatório Trimestral de Atividades do Tribunal de Contas, relativo ao 4º Trimestre do 
exercício de 2019. 

 52/2020 – DO GABINETE DO DEPUTADO MOACIR RODRIGUES – Justificando sua 
ausência na Sessão Ordinária do dia 11 de março de 2020, por estar acompanhando 
representantes do Governo Federal e posse da nova diretoria do INSA. 

 018/2020 – DO GABINETE DO DEPUTADO RANIERY PAULINO – Justificando sua 
ausência na Sessão Ordinária do dia 17 de março de 2020, em virtude de encontrar-se 
resfriado. 

PROJETOS DE COMPLEMENTAR NºS: 
 16/2020 – DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA – Recompõe o quantitativo, 

altera os arts. 118, 163, 178, 180, 182, 183 e 287 da Lei Complementar nº 96/2010 e dá 
outras providências. 

 17/2020 – DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA – Altera e revoga dispositivos 
da Lei Complementar nº 96, de 3 de dezembro de 2010. 

PROJETOS DE LEI NºS: 
 1.527/2020 – DO DEPUTADO DELEGADO WALLBER VIRGOLINO – Institui o Dia 

do Torcedor do Desportiva Guarabira, no Estado da Paraíba. 
 1.528/2020 – DO DEPUTADO CABO GILBERTO SILVA – Dispõe sobre a criação do 

programa de prevenção ao suicídio e promoção do direito aos serviços de saúde mental para 
pessoas vivendo com HIV/AIDS no âmbito do Estado da Paraíba. 

 1.529/2020 – DA DEPUTADA CIDA RAMOS – Torna obrigatório o registro de indícios 
de violência contra a mulher no prontuário de atendimento médico, na forma que especifica, 
e dá outras providências. 

 1.530/2020 – DO DEPUTADO DELEGADO WALLBER VIRGOLINO – Dispõe sobre 
a utilização e inserção do símbolo da Pessoa com Visão Monocular, nas placas de 
atendimento prioritário dos estabelecimentos públicos do Estado da Paraíba, e dá outras 
providências. 

 1.531/2020 – DO DEPUTADO JUTAY MENESES – Cria a obrigatoriedade da prescrição 
de receituários por profissionais nutricionistas, farmacêuticos ou médicos, nos 
estabelecimentos que comercializam suplementos nutricionais no Estado. 

 1.532/2020 – DO DEPUTADO CABO GILBERTO SILVA – Dispõe sobre a proibição do 
uso de recursos públicos em confraternizações, festas, shows ou eventos similares, quando 
existirem folhas de pagamentos de funcionários em atraso. 

 1.533/2020 – DA DEPUTADA ESTELA BEZERRA – Estabelece regras de proteção ao 
usuário de aplicativos que sirvam de plataformas digitais de intermediação de negócios que 
operem com entrega rápida, no Estado da Paraíba. 
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 1.534/2020 – DA DEPUTADA ESTELA BEZERRA – Dispõe sobre a obrigatoriedade dos 
cinemas na Paraíba se responsabilizarem a reservar, no mínimo, uma sessão mensal 
destinada às crianças e adolescentes com Transtorno do Espectro Autista (TEA) e suas 
famílias. 

 1.535/2020 – DO DEPUTADO CABO GILBERTO SILVA – Dispõe sobre a 
disponibilização de soro antiofídico e demais imunobiológicos em todas as unidades de 
saúde dotadas de infraestrutura estadual e dá outras providências. 

 1.536/2020 – DO DEPUTADO JUTAY MENESES – Cria a obrigatoriedade da solicitação 
de exames laboratoriais para acompanhamento dietoterápico pelo nutricionista no Estado. 

 1.537/2020 – DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA – Institui a gratificação anual 
de produtividade para premiar servidores. 

 1.538/2020 – DO DEPUTADO WILSON FILHO – Dispõe sobre a Licença Parental no 
Estado da Paraíba e dá outras providências. 

 1.539/2020 – DA DEPUTADA ESTELA BEZERRA – Declara a Festa de Iemanjá 
Patrimônio Cultural Imaterial do Estado da Paraíba. 

 1.540/2020 – DO DEPUTADO JUTAY MENESES – Propõe um piso salarial para os 
cargos de nutricionistas do Estado da Paraíba, em exercício profissional na iniciativa 
privada. 

 1.541/2020 – DA DEPUTADA CIDA RAMOS – Dispõe sobre a autorização da Emissão 
da declaração de nascidos vivos por Parteiras Tradicionais e Doulas previamente cadastradas 
nos órgãos de saúde competentes do Estado da Paraíba, e dá outras providências. 

 1.542/2020 – DO DEPUTADO CABO GILBERTO SILVA – Institui o Fundo de Apoio 
aos Hospitais Filantrópicos do Estado da Paraíba. 

 1.543/2020 – DO DEPUTADO CABO GILBERTO SILVA – Institui o “passaporte 
equestre” e dá outras providências. 

 1.544/2020 – DO DEPUTADO RANIERY PAULINO – Institui a Semana Estadual de 
Respeito ao Contribuinte no Estado da Paraíba, e dá outras providências. 

 1.545/2020 – DO DEPUTADO NABOR WANDERLEY – Dispõe sobre a proibição de 
cobranças por estimativa aos consumidores pelas empresas concessionárias de energia 
elétrica, água e gás no Estado da Paraíba e dá outras providências. 

PROJETOS DE RESOLUÇÃO NºS: 
 204/2020 – DO DEPUTADO DELEGADO WALLBER VIRGOLINO – Concede o 

Diploma de Honra ao Mérito ao Agente de Polícia Civil Eduardo Jorge Ferreira do Egito, 
pelos relevantes serviços prestados a sociedade paraibana. 

 205/2020 – DO DEPUTADO DELEGADO WALLBER VIRGOLINO – Concede o 
Diploma de Honra ao Mérito ao Agente de Polícia Civil Lúcio Flávio Almeida de Lima, 
pelos relevantes serviços prestados a sociedade paraibana. 

 206/2020 – DO DEPUTADO DELEGADO WALLBER VIRGOLINO – Concede o 
Diploma de Honra ao Mérito ao Agente de Polícia Civil Vitor Prado Freire, pelos relevantes 
serviços prestados a sociedade paraibana. 

 207/2020 – DO DEPUTADO CABO GILBERTO SILVA – Concede Medalha de Honra 
ao Mérito Senador Humberto Lucena ao Pastor Estevam Fernandes de Oliveira. 

 208/2020 – DO DEPUTADO CABO GILBERTO SILVA – Concede Medalha de Epitácio 
Pessoa ao Pastor José Martinho de Menezes Júnior. 

 209/2020 – DO DEPUTADO EDUARDO CARNEIRO – Concede a Medalha Honorífica 
Epitácio Pessoa ao Senhor Rodolpho Raphael de Oliveira Santos e dá outras providências. 

INDICAÇÕES NºS: 
 270/2020 – DO DEPUTADO DELEGADO WALLBER VIRGOLINO – Indicando ao 

Excelentíssimo Governador do Estado, para que o mesmo que encaminhe a esta Casa 
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Legislativa um Projeto de Lei que discipline e autorize o Poder Executivo a antecipar os 
procedimentos necessários à entrega, na data da posse, das carteiras de identidade funcionais 
com menção ao porte de arma, bem como à entrega, na mesma ocasião e mediante cautela, 
de pistolas no calibre 40 e fardamento a policiais civis, policiais militares, bombeiros 
militares e policiais penais. 

 271/2020 – DO DEPUTADO DELEGADO WALLBER VIRGOLINO – Indicando ao 
Excelentíssimo Governador do Estado, para que o mesmo encaminhe a esta Casa Legislativa 
um Projeto de Lei que discipline e autorize o Poder Executivo a antecipar os procedimentos 
necessários à entrega, na data da posse, das carteiras de identidade funcionais com menção 
ao porte de arma, bem como à entrega, na mesma ocasião e mediante cautela, de pistolas no 
calibre 40 e fardamento a policiais civis, policiais militares, bombeiros militares e policiais 
penais. 

 272/2020 – DO DEPUTADO DELEGADO WALLBER VIRGOLINO – Indicando ao 
Excelentíssimo Governador do Estado, para que o mesmo encaminhe a esta Casa Legislativa 
um Projeto de Lei para que seja obrigatória a implantação de ciclovia nas rodovias, em 
perímetros urbanos, que o Governo do Estado construir, reformar ou duplicar. 

 273/2020 – DO DEPUTADO DELEGADO WALLBER VIRGOLINO – Indicando ao 
Excelentíssimo Governador do Estado, para que o mesmo encaminhe a esta Casa Legislativa 
a iniciativa de Projeto de Lei para que seja obrigatória equipar com desfibriladores cardíacos 
os locais e veículos que tenha grande aglomeração ou circulação de pessoas. 

 274/2020 – DO DEPUTADO RANIERY PAULINO – Indicando à Mesa da Assembleia 
Legislativa, nos termos do artigo 111 do Regimento Interno, que seja determinado a todos os 
setores a adoção de medidas céleres diante da projeção de aumento de casos do novo 
coronavírus (Covid-19) nas próximas semanas. 

 275/2020 – DO DEPUTADO RANIERY PAULINO – Indicando ao Excelentíssimo 
Senhor Governador do Estado, nos termos do artigo 111 do Regimento Interno, que 
determine a todos os órgãos da administração direta e indireta a adoção de medidas céleres 
diante da projeção de aumento de casos do novo coronavírus (Covid-19) nas próximas 
semanas. 

 276/2020 – DO DEPUTADO DELEGADO WALLBER VIRGOLINO – Indicando ao 
Governador do Estado a iniciativa de Projeto de Lei para que se estabeleça normas para o 
atendimento emergencial pelas equipes do Serviço de Atendimento Médico de Urgência — 
SAMU e Corpo de Bombeiros Militar do Estado da Paraíba quanto à remoção dos pacientes 
para os hospitais privados conveniados aos seus planos de saúde. 

 277/2020 – DA DEPUTADA CIDA RAMOS – Indicando ao Governador do Estado 
medidas para a erradicação do sub-registro civil de nascimento no Estado da Paraíba, e dá 
outras providências. 

 278/2020 – DO DEPUTADO RANIERY PAULINO – Indicando ao Excelentíssimo 
Senhor Governador do Estado, nos termos do artigo 111 do Regimento Interno, que 
determine aos órgãos competentes a realização de estudos e adoção de providências para 
estadualização do trecho que liga o Distrito de Inhauá a PB-041, no município de Sapé-PB. 

 279/2020 – DO DEPUTADO CABO GILBERTO SILVA – Indicando ao Excelentíssimo 
Governador do Estado, que adote a iniciativa de Projeto de Lei para que os veículos 
automotores apreendidos em razão da prática de ilícitos administrativos ou penais, possam 
ser utilizados pelo Poder Executivo. 

 280/2020 – DO DEPUTADO CABO GILBERTO SILVA – Indicando ao Poder 
Executivo Projeto de Lei que “assegura o custeio de orteses e próteses e óculos, além da 
inclusão de medicamentos de uso contínuo para crianças e adolescentes acometidas pela 
síndrome da zika congênita e dá outras providências.” 
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 281/2020 – DO DEPUTADO CABO GILBERTO SILVA – Indicando ao Poder 
Executivo Projeto de Lei que “dispõe acerca da instituição do programa vacinação escolar 
na rede pública estadual de ensino da Paraíba.” 

REQUERIMENTOS NºS: 
 7.893/2020 – DO DEPUTADO INÁCIO FALCÃO – Solicitando ao Governador do 

Estado, que determine a Secretaria de Estado do Desenvolvimento Humano, afim de que se 
adotem providências necessárias no sentido a avaliar a possibilidade em atender a população 
do município de Boa Vista com o “Programa Cidadão”, através do serviço itinerante. 

 7.894/2020 – DO DEPUTADO INÁCIO FALCÃO – Requerendo ao Governador do 
Estado e ao Secretário de Estado da Agricultura, no sentido de agilizar a aquisição e 
distribuição de sementes selecionadas de milho e feijão, destinados aos agricultores do 
município de Boa Vista-PB. 

 7.895/2020 – DO DEPUTADO INÁCIO FALCÃO – Requerendo nos termos do art. 112 
c/c, o art.117, do Regimento Interno desta Casa Legislativa, que seja encaminhada 
manifestação ao senhor Secretário de Estado do Desenvolvimento da Agropecuária e da 
Pesca, no sentido de viabilizar a distribuição de raquetes de palma forrageira, resistente à 
praga da cochonilha-do-carmim, com os produtores rurais do município de Lagoa Seca-PB. 

 7.896/2020 – DO DEPUTADO INÁCIO FALCÃO – Apelando a sua Excelência o 
Governador do Estado, que também deverá ser dirigido ao Secretário de Estado da 
Infraestrutura, dos Recursos Hídricos e do Meio Ambiente, afim de que se adotem 
providências necessárias para a construção de barragens subterrâneas, no município de 
Juazeirinho - PB. 

 7.897/2020 – DO DEPUTADO INÁCIO FALCÃO – Requerendo ao Governador do 
Estado e ao Secretário de Estado da Infraestrutura, dos Recursos Hídricos e do Meio 
Ambiente, Deusdete Queiroga Filho, para implantação do Sistema de Dessalinização 
Vertical de Água na zona rural do município de Boqueirão-PB. 

 7.898/2020 – DO DEPUTADO CHIÓ – Solicitando ao Senhor Governador do Estado e ao 
Secretário de Estado da Infraestrutura, dos Recursos Hídricos e do Meio Ambiente, a 
locação, perfuração e instalação de um poço artesiano no sítio Barra do Coati, no município 
de Areia, neste Estado. 

 7.899/2020 – DO DEPUTADO LINDOLFO PIRES – Formulando Votos de Aplauso ao 
diretor, coordenador pedagógico, professores e alunos da escola cidadã mestre Júlio 
Sarmento, localizada no município de Sousa, por ter sido destaque em aprovação de alunos 
no ENEM 2019, com 82 alunos aprovados, além de excelentes resultados obtidos na prova 
de redação, na qual 19 alunos alcançaram nota acima de 900 pontos, 32 alunos alcançaram 
média acima de 800 pontos, fazendo com que a escola atingisse o 1º lugar no Estado da 
Paraíba e em termos gerais, 1º lugar na 10ª região de ensino com média acima de 900 
pontos. 

 7.900/2020 – DO DEPUTADO DELEGADO WALLBER VIRGOLINO – Requerendo à 
prefeitura municipal de João Pessoa para que, por meio da Secretaria de Infraestrutura-
SEINFRA, adote providências para melhoria no sistema de escoamento da água na 
comunidade beira molhada, localizada no Bairro Jardim Veneza, município de João Pessoa-
PB. 

 7.901/2020 – DA DEPUTADA CAMILA TOSCANO – Requerendo ao prefeito de Patos, 
que sejam adotadas as ações necessárias para a capacitação da Atenção Primária à Saúde - 
APS quanto a identificação precoce da situações de vulnerabilidade, notadamente no que 
tange ao comportamento suicida dos respectivos usuários de serviço de saúde, e a posteriori 
que seja viabilizada a intervenção de uma equipe multiprofissional composta por 
especialistas. 
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 7.902/2020 – DA DEPUTADA CAMILA TOSCANO – Requerendo ao Secretário de 
Estado de Saúde, que sejam viabilizadas as ações necessárias para o atendimento adequado 
de situações de vulnerabilidade no Hospital Regional de Guarabira, notadamente no que 
tange ao comportamento suicida dos respectivos usuários de serviço de saúde, com a 
intervenção de uma equipe multiprofissional composta por especialistas. 

 7.903/2020 – DO DEPUTADO BRANCO MENDES – Formulando Votos de Aplauso ao 
compositor e cantor Antônio Barros pelo seu aniversário de 90 anos de idade. 

 7.904/2020 – DO DEPUTADO DELEGADO WALLBER VIRGOLINO – Requerendo à 
Prefeitura Municipal de João Pessoa para que, por meio de Secretaria de Infraestrutura-
SEINFRA, adote providências para a pavimentação da Rua Carlos Antônio Marinho 
Correia, localizada no bairro Jardim Cidade Universitária, município de João Pessoa-PB. 

 7.905/2020 – DA DEPUTADA CAMILA TOSCANO – Requerendo ao Prefeito de Catolé 
do Rocha, que sejam adotadas as ações necessárias para a capacitação da Atenção Primária à 
Saúde - APS quanto a identificação precoce da situações de vulnerabilidade, notadamente no 
que tange ao comportamento suicida dos respectivos usuários de serviço de saúde, e a 
posteriori que seja viabilizada a intervenção de uma equipe multiprofissional composta por 
especialistas. 

 7.906/2020 – DA DEPUTADA CAMILA TOSCANO – Requerendo ao Secretário de 
Estado de Saúde, que sejam viabilizadas as ações necessárias para o atendimento adequado 
de situações de vulnerabilidade no Hospital Regional de Piancó, notadamente no que tange 
ao comportamento suicida dos respectivos usuários de serviço de saúde, com a intervenção 
de uma equipe multiprofissional composta por especialistas. 

 7.907/2020 – DO DEPUTADO DELEGADO WALLBER VIRGOLINO – Apelando ao 
Excelentíssimo Senhor Governador do Estado, e ao diretor presidente da CAGEPA, no 
sentido de que determine medidas para a realização de obras de saneamento básico na Rua 
Caetano de Figueiredo, no bairro do Cristo, nesta capital. 

 7.908/2020 – DA DEPUTADA CAMILA TOSCANO – Requerendo ao Prefeito de Cuité, 
que sejam adotadas as ações necessárias para a capacitação da Atenção Primária à Saúde - 
APS quanto a identificação precoce da situações de vulnerabilidade, notadamente no que 
tange ao comportamento suicida dos respectivos usuários de serviço de saúde, e a posteriori 
que seja viabilizada a intervenção de uma equipe multiprofissional composta por 
especialistas. 

 7.909/2020 – DA DEPUTADA CAMILA TOSCANO – Requerendo ao prefeito de 
Guarabira, que sejam adotadas as ações necessárias para a capacitação da Atenção Primária 
à Saúde - APS quanto a identificação precoce da situações de vulnerabilidade, notadamente 
no que tange ao comportamento suicida dos respectivos usuários de serviço de saúde, e a 
posteriori que seja viabilizada a intervenção de uma equipe multiprofissional composta por 
especialistas. 

 7.910/2020 – DA DEPUTADA CAMILA TOSCANO – Requerendo ao prefeito de 
Itabaiana, que sejam adotadas as ações necessárias para a capacitação da Atenção Primária à 
Saúde - APS quanto a identificação precoce da situações de vulnerabilidade, notadamente no 
que tange ao comportamento suicida dos respectivos usuários de serviço de saúde, e a 
posteriori que seja viabilizada a intervenção de uma equipe multiprofissional composta por 
especialistas. 

 7.911/2020 – DO DEPUTADO DELEGADO WALLBER VIRGOLINO – Requerendo a 
prefeitura municipal de João Pessoa, para que por meio da Secretaria de Infraestrutura 
(SEINFRA), adote providências para a realização de terraplanagem nas ruas do bairro 
Mumbaba, em João Pessoa/PB. 

 7.912/2020 – DO DEPUTADO CABO GILBERTO SILVA – Solicitando ao 
Excelentíssimo Senhor Governador do Estado, e ao Senhor Diretor do Departamento de 
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Estradas de Rodagem - (DER-PB), para que providenciem o recapeamento da Rodovia PB-
293, no trecho de 24 km, entre as cidades de Paulista e São Bento. 

 7.913/2020 – DO DEPUTADO BUBA GERMANO – Formulando Votos de Pesar pelo 
falecimento do Sr. Valdemiro Macedo Cruz, fato ocorrido no dia 10 de março de 2020. 

 7.915/2020 – DO DEPUTADO CABO GILBERTO SILVA – Solicitando ao 
Excelentíssimo Senhor Governador do Estado, e ao Senhor Diretor do DER-PB, para 
aumentar as fiscalizações na tentativa de evitar acidentes provocados por animais que 
circulam livremente pelas Rodovias Estaduais. 

 7.916/2020 – DA DEPUTADA POLLYANNA DUTRA – Requerendo, nos termos do 
artigo 112 e seguintes do regimento interno da Assembleia Legislativa da Paraíba, que seja 
encaminhada manifestação desta Casa ao excelentíssimo Senhor Governador do Estado e ao 
senhor Secretário de Estado de Infraestrutura, dos Recursos Hídricos e do Meio Ambiente 
no sentido de que os mesmos considerem a necessidade de providenciar poços artesianos 
para as comunidades assentamento Nosso Salvador e Sítio Junco de Cima, na zona rural do 
município Jacaraú. 

 7.917/2020 – DA DEPUTADA POLLYANNA DUTRA – Requerendo ao Excelentíssimo 
Senhor Luciano Cartaxo, Prefeito de João Pessoa, e ao Secretário da Saúde, Adalberto 
Fulgêncio, no sentido de que os mesmos considerem a necessidade de providências para 
viabilizar a manutenção do Sistema de ar-condicionado do Instituto e Maternidade Cândida 
Vargas. 

 7.918/2020 – DA DEPUTADA POLLYANNA DUTRA – Requerendo, nos termos do 
artigo 112 e seguintes do Regimento Interno da Assembleia Legislativa da Paraíba, que seja 
encaminhada manifestação desta Casa ao excelentíssimo senhor  Governador do Estado e ao 
ilustríssimo Diretor do Departamento de Estradas de Rodagem da Paraíba (DER-PB), no 
sentido de que os mesmos considerem a necessidade e urgência de tomada de providências 
para ampliação de sinalização com limites de velocidade e tráfego de pessoas, na avenida 
Marechal Rondon, no município de Bayeux. 

 7.919/2020 – DO DEPUTADO DELEGADO WALLBER VIRGOLINO – Apelando a 
prefeitura municipal de João Pessoa e ao Secretário de Infraestrutura, no sentido de que 
tome providências para o calçamento da Rua Cabo José Batista Da Silva – cidade dos 
Colibris - João Pessoa/ PB. 

 7.920/2020 – DO DEPUTADO CABO GILBERTO SILVA – Solicitando ao 
Excelentíssimo Senhor Presidente da Casa, para resolver os problemas frequentes no sistema 
de climatização desta Casa Legislativa. 

 7.921/2020 – DO DEPUTADO CABO GILBERTO SILVA – Solicitando ao 
Excelentíssimo Senhor Governador do Estado, e ao Senhor Secretário de Estado da 
Administração Penitenciária, Sérgio Fonseca de Souza, para que seja solucionado o 
problema da fossa séptica estourada na Penitenciária de Segurança Máxima Doutor Romeu 
Gonçalves de Abrantes – PB1 e PB2. 

 7.922/2020 – DO DEPUTADO BUBA GERMANO – Solicitando ao Excelentíssimo 
Governador do Estado e ao Excelentíssimo Senhor Secretário de Estado de 
Desenvolvimento da Agropecuária e da Pesca, no sentido de que sejam distribuídos alevinos 
para o município de Baraúna-PB. 

 7.923/2020 – DO DEPUTADO BUBA GERMANO – Solicitando ao Excelentíssimo 
Governador do Estado e ao Excelentíssimo Senhor Secretário de Estado de 
Desenvolvimento da Agropecuária e da Pesca, no sentido de que sejam distribuídos alevinos 
para o município de Cubati-PB. 

 7.924/2020 – DO DEPUTADO CABO GILBERTO SILVA – Solicitando ao Comandante 
Geral de Polícia Militar, Euller de Assis Chaves e ao Senhor Kelton Pontes da Silva, 
Comandante da 6ª Companhia Independente de Polícia de Cabedelo, para que providenciem 
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a limpeza da vegetação nos arredores da Unidade de Polícia Solidária do Renascer (UPS-
Renascer). 

 7.925/2020 – DO DEPUTADO EDUARDO CARNEIRO – Solicitando à CAGEPA 
(Companhia de Água e Esgoto da Paraíba) a realização de saneamento básico no Bairro 
Colinas do Sul, em João Pessoa – PB. 

 7.926/2020 – DO DEPUTADO BUBA GERMANO – Requerendo a Vossa Excelência, 
nos termos do artigo 112 c/c com o art. 117, inciso XIX, do Regimento Interno da Casa, e 
depois de ouvido o plenário, que seja encaminhada manifestação desta Casa, ao 
excelentíssimo Governador do Estado e ao excelentíssimo senhor Secretário de Estado de 
Desenvolvimento da Agropecuária e da Pesca, no sentido de que sejam distribuídos alevinos 
para os municípios de Baraúna, Cubati, Cuité, Damião, Frei Martinho, Junco do Seridó, 
Nova Floresta, Nova Palmeira, Pedra Lavrada, Picuí, São Vicente do Seridó, Soledade e 
Sossêgo. 

 7.927/2020 – DO DEPUTADO DEL. WALLBER VIRGOLINO – Requerendo ao 
Governador do Estado, intervenções de engenharia na Escola Estadual de Ensino Fund. 
General Wanderley, no município de João Pessoa-PB, com vistas ao cumprimento do 
disposto no Estatuto da Pessoa com Deficiência – Lei nº 13.146/2015. 

 7.928/2020 – DO DEPUTADO DEL. WALLBER VIRGOLINO – Requerendo à 
Secretaria de Educação do Estado, para que sejam tomadas as devidas providências com 
vistas na implementação de laboratório de robótica na Escola Estadual de Ensino 
Fundamental General Wanderley, no município de João Pessoa-PB. 

 7.929/2020 – DO DEPUTADO DEL. WALLBER VIRGOLINO – Requerendo ao 
Governador do Estado, para que através da Secretaria de Estado de Desenvolvimento 
Humano, sejam tomadas as devidas providências com vistas à instalação de uma unidade da 
Casa da Cidadania, no município de Solânea. 

 7.930/2020 – DO DEPUTADO DEL. WALLBER VIRGOLINO – Requerendo à 
Prefeitura Municipal de Santa Rita, para que, por meio da Secretaria de Infraestrutura 
(SEINFRA), adote providências para a pavimentação da Rua Josias Gomes Filho, no Bairro 
dos Municípios, Santa Rita-PB. 

 7.931/2020 – DO DEPUTADO DEL. WALLBER VIRGOLINO – Requerendo à 
Secretaria de Educação do Estado, providências com vistas na implementação de laboratório 
de robótica na Escola Estadual de Ensino Fundamental e Médio Professor Orlando 
Cavalcanti Gomes, no município de João Pessoa-PB. 

 7.932/2020 – DO DEPUTADO DEL. WALLBER VIRGOLINO – Requerendo que seja 
encaminhado a Superintendência do DER-PB, no sentido de que adote providências para a 
revitalização asfáltica da rodovia PB-063, nos trechos compreendidos entre os municípios de 
Gurinhém-PB a Mulungu-PB. 

 7.933/2020 – DO DEPUTADO DEL. WALLBER VIRGOLINO – Requerendo ao 
Governador do Estado, providências de intervenções de engenharia na Escola Estadual de 
Ensino Fund. e Médio Professor José Batista de Mello, no município de João Pessoa-PB, 
com vistas ao cumprimento do disposto no Estatuto da Pessoa com Deficiência – Lei nº 
13.146/2015. 

 7.934/2020 – DO DEPUTADO DEL. WALLBER VIRGOLINO – Requerendo ao MPPB, 
que tome as providências cabíveis para a instauração de Procedimento Administrativo 
Disciplinar em face do Senhor Gilberto Carneiro da Gama, servidor do MPPB, pela suposta 
prática das condutas tipificadas no artigo 120, da Lei Complementar n° 58/2003. 

 7.935/2020 – DO DEPUTADO DEL. WALLBER VIRGOLINO – Requerendo à 
Secretaria de Educação do Estado, para que sejam tomadas as devidas providências com 
vistas na implementação de laboratório de robótica na Escola Estadual de Ensino 
Fundamental e Médio Professor José Batista de Mello, no município de João Pessoa-PB. 
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 7.936/2020 – DO DEPUTADO CABO GILBERTO SILVA – Solicitando ao Comandante 
Geral de Polícia Militar, Euller de Assis Chaves e ao Senhor Kelton Pontes da Silva, 
Comandante da 6ª Companhia independente de Polícia de Cabedelo, para que seja feita a 
manutenção da placa da Polícia Militar da Unidade de Polícia Solidária do Renascer (UPS-
Renascer). 

 7.937/2020 – DO DEPUTADO DEL. WALLBER VIRGOLINO – Requerendo à 
Prefeitura Municipal de Santa Rita, para que, por meio da Secretaria de Infraestrutura 
(SEINFRA), adote providências para a pavimentação da Rua João Duarte, no Bairro dos 
Municípios, Santa Rita-PB. 

 7.938/2020 – DO DEPUTADO BRANCO MENDES – Apelando a sua excelência o 
Governador do Estado, que também deverá ser dirigido ao Secretário de Estado da 
Juventude, Esporte e Lazer, Sr. Hervázio Bezerra Cavalcanti, a fim de que se adotem as 
providências necessárias para a construção de um estádio de futebol, no município de Sapé. 

 7.939/2020 – DO DEPUTADO DEL. WALLBER VIRGOLINO – Solicitando que seja 
enviado expediente à Secretaria de Estado do Desenvolvimento da Agropecuária e da Pesca, 
que determine providências para realizar o controle da quantidade de peixes da espécie 
"Piranha Beba" no Açude Estevam Marinho e Mãe D’água, localizado no município de 
Coremas/PB. 

 7.940/2020 – DO DEPUTADO DEL. WALLBER VIRGOLINO – Requerendo 
expediente ao Ilustre Coordenador do Departamento Nacional de Obras Contra Secas na 
Paraíba - DNOCS/PB, Alberto Gomes Batista, a fim de que sejam tomadas as providências 
necessárias no sentido de viabilizar a perfuração de poços artesianos para armazenamento e 
abastecimento de água potável no Sítio Quixaba, no município de Taperoá/PB. 

 7.941/2020 – DO DEPUTADO DEL. WALLBER VIRGOLINO – Requerendo dirigido a 
Prefeitura Municipal de João Pessoa e ao Secretário de Infraestrutura, no sentido de que 
tome providências para o calçamento da Rua Santa Margarida, no Bairro Alto do Mateus – 
João Pessoa/ PB. 

 7.942/2020 – DO DEPUTADO DEL. WALLBER VIRGOLINO – Requerendo ao 
Tribunal de Contas do Estado da Paraíba – TCE/PB, para que encaminhe a esta Casa 
Legislativa a relação dos contratos firmados pela SECOM/PB, com pessoas físicas e 
jurídicas, inclusive quanto aos blogs custeados com verbas públicas, que tenham por objeto 
a prestação de serviços de imprensa, além das informações e cópia dos procedimentos 
referentes à análise desta corte de contas quanto aos referidos contratos e pagamentos, tanto 
na gestão anterior quanto na gestão. 

 7.943/2020 – DO DEPUTADO CABO GILBERTO SILVA – Solicitando ao 
Excelentíssimo Senhor Luciano Cartaxo Pires de Sá, Prefeito do município de João Pessoa e 
ao Senhor Diretor Presidente da ENERGISA Paraíba, Ricardo José Charbel, para 
providenciarem a remoção de postes de energia elétrica que estejam dispostos nas entradas 
de garagens de unidades residenciais, comerciais e templos religiosos. 

 7.944/2020 – DO DEPUTADO CABO GILBERTO SILVA – Requerendo ao 
Comandante do 12º Batalhão de Polícia Militar, Major Esaú Lucena, para não escalar de 
forma obrigatória no Serviço Extra, os Policiais Militares do 12º Batalhão de Polícia Militar. 

 7.945/2020 – DO DEPUTADO CABO GILBERTO SILVA – Formulando “Votos de 
Protesto”, ao senhor Severino do Ramo Gerônimo de Araújo, Corregedor Geral da Polícia 
militar, em razão da orientação/solicitação dada por este, aos comandos da PMPB, para que 
removam os “pretensos” candidatos ao pleito eleitoral do serviço operacional para o serviço 
administrativo. 

 7.946/2020 – DA DEPUTADA ESTELA BEZERRA – Solicitando ao Governador do 
Estado, através da Secretaria de Estado da Saúde, providências urgentes no sentido de 
adquirir cadeiras de banho, camas e lençóis para o Hospital Regional de Cajazeiras. 
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 7.947/2020 – DO DEPUTADO JUTAY MENESES – Formulando Votos de Aplauso ao 
Desembargador, José Ricardo Porto, como também Desembargador Joás de Brito Pereira, 
pela posse como Presidente e Vice do Tribunal Regional da Paraíba. 

 7.948/2020 – DO DEPUTADO DEL. WALLBER VIRGOLINO – Requerendo à 
Prefeitura Municipal de Pedras de Fogo/PB, no sentido de providenciar a melhoria no 
sistema de iluminação pública com a troca das lâmpadas convencionais por luminárias em 
LED da Residencial Três Poderes, centro, Pedras de Fogo/PB. 

 7.949/2020 – DO DEPUTADO DEL. WALLBER VIRGOLINO – Requerendo à 
Superintendência do Departamento de Estradas de Rodagem, DER-PB, no sentido de que 
sejam adotadas providências para o recapeamento da rodovia que liga os municípios de 
Taperoá à Livramento, no Estado da Paraíba. 

 7.950/2020 – DO DEPUTADO MANOEL LUDGÉRIO – Requerendo, nos termos do art. 
59 da Constituição Estadual c/c o art. 92, inciso I do Regimento Interno com a redação dada 
pela Emenda Constitucional nº 12/1999, que seja realizada uma Audiência Pública, 
contando com a presença do Excelentíssimo Senhor Geraldo Antônio de Medeiros, 
Secretário de Estado da Saúde, com o objetivo de debater sobre o Coronavírus-COVID-19. 

 7.951/2020 – DO DEPUTADO DEL. WALLBER VIRGOLINO – Requerendo à 
Secretaria de Estado da Juventude, Esporte e Lazer, a disponibilização de verba de 
patrocínio no valor de RS 2.360,00 (dois mil trezentos e sessenta reais) para custear 
despesas com as passagens aéreas (ida e volta), para o atleta da Federação Paraibana de 
Karate Interestilos, Kaio Batista Gouveia, que representará a Paraíba no evento. 

 7.952/2020 – DA DEPUTADA CIDA RAMOS – Requerendo ao Senhor Secretário de 
Desenvolvimento Urbano do município de João Pessoa, que sejam realizados serviços de 
manutenção na Praça da Paz, situada no Bairro dos Bancários, em João Pessoa, nesse 
Estado. 

 7.953/2020 – DA DEPUTADA CIDA RAMOS – Requerendo ao Senhor Secretário de 
Desenvolvimento Urbano do município de João Pessoa, a reforma da Praça Tenente Lauro 
Leão Santa Rosa, situada no Bairro dos Ipês, em João Pessoa, nesse Estado. 

 7.954/2020 – DA DEPUTADA CIDA RAMOS – Requerendo ao Senhor Governador do 
Estado que seja realizada capacitação técnica para os servidores do CRAS e CREAS do 
Estado, sobre intersetorialidade, política da criança e do adolescente e a importância dos 
conselhos tutelares. 
7.955/2020 – DO DEPUTADO DEL. WALLBER VIRGOLINO – Requerendo ao 
Comandante Geral da Polícia Militar da Paraíba, no sentido de que adote providências para 
implantação de um Posto da Polícia Militar no entorno da integração do Bairro do Jacaré, 
localizado no município de Cabedelo/PB. 

 7.956/2020 – DO DEPUTADO DEL. WALLBER VIRGOLINO – Requerendo ao 
Coordenador do Departamento Nacional de Obras Contra Secas na Paraíba – DNOCS, no 
sentido de viabilizar a perfuração de poço artesiano para abastecimento de água potável no 
Sítio Bonito Velho, localizado na zona rural do município de Bonito de Santa Fé/PB. 

 7.957/2020 – DO DEPUTADO DEL. WALLBER VIRGOLINO – Requerendo à 
Secretaria da Educação e da Ciência e Tecnologia – SEECT, providências para reforma da 
EEEF II E EJA Umbelina Garcez, localizada no município de Mamanguape/PB. 

 7.958/2020 – DO DEPUTADO DEL. WALLBER VIRGOLINO – Requerendo ao 
Superintendente da Autarquia Especial Municipal de Limpeza Urbana – EMLUR, 
providências para o serviço de limpeza e revitalização da calçada do Centro Inter Geracional 
Sinhá Bandeira, localizada a Rua Capitão João Freire, Expedicionários, em João Pessoa/PB, 
que está tomada por vegetação. 
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 7.959/2020 – DO DEPUTADO DEL. WALLBER VIRGOLINO – Requerendo à 
Prefeitura Municipal de Teixeira/PB, no sentido de providenciar a melhoria no sistema de 
iluminação pública com a troca das lâmpadas convencionais por luminárias em LED da Rua 
Cel. Manoel de O. Lira, centro, Teixeira/PB. 

 7.960/2020 – DO DEPUTADO DEL. WALLBER VIRGOLINO – Requerendo ao 
Excelentíssimo Senhor Governador do Estado, no sentido de implantar o Ambulatório de 
Aleitamento Materno Exclusivo para pacientes com risco de desmame pós-alta hospitalar na 
rede pública de saúde do Estado da Paraíba. 

 7.961/2020 – DO DEPUTADO DEL. WALLBER VIRGOLINO – Requerendo ao 
Secretário da Infraestrutura - SEINFRA, no sentido de que adote providências cabíveis para 
a pavimentação da Rua Estrela D’alva da Silva, localizada no Bairro do Colinas do Sul, no 
Município de João Pessoa/PB. 

 7.962/2020 – DO DEPUTADO CABO GILBERTO SILVA – Solicitando ao 
Excelentíssimo Senhor Governador do Estado e à Senhora Prefeita do Município de Caldas 
Brandão, Neuma Rodrigues de Moura Soares, para firmar parceria em conjunto, a fim de 
colocar em funcionamento o Rodo-Shopping, situado no Distrito de Cajá – PB. 

 7.963/2020 – DO DEPUTADO CABO GILBERTO SILVA – Solicitando ao 
Excelentíssimo Senhor Presidente desta, Adriano Cézar Galdino de Araújo, para que seja 
substituído, o fardamento do Coral Maestro Pedro Santos e do Cerimonial, da Assembleia 
Legislativa da Paraíba. 

 7.964/2020 – DO DEPUTADO CABO GILBERTO SILVA – Formulando “Votos de 
Aplauso” ao Bombeiro Militar, José Helamã Gomes Ribeiro, por ter sido promovido à 
graduação de Sub Tenente do Corpo de Bombeiros Militar do Estado Paraíba, no dia 03 de 
fevereiro de 2020. 

 7.965/2020 – DO DEPUTADO FELIPE LEITÃO – Requerendo, nos termos do art. 117, 
inciso XVIII, do Regimento Interno, que se registre nos anais desta Casa de Epitácio Pessoa 
um “Votos de Aplauso” ao Senhor Antônio Barros Silva, em razão da passagem de seu 
aniversário de 90 anos, destes mais de 70 dedicados a música e a levar a cultura paraibana e 
nordestina ao mundo. Requeiro, ainda, que desta manifestação dê-se ciência à Senhora 
Antônio Barros, em seu endereço residencial à Rua Catulo da Paixão Cearense, 607, 
apartamento 1301, Brisa Mar, João Pessoa - PB, CEP: 58033-060. 

 7.966/2020 – DO DEPUTADO FELIPE LEITÃO – Requerendo, à Vossa Excelência, na 
forma do Regimento Interno desta Casa de Epitácio Pessoa, descrito no art. 112 e 117, e 
depois de vencidas todas as formalidades regimentais, sejam encaminhadas manifestações 
de apelo à Secretária de Segurança Urbana e Cidadania de João Pessoa para que seja 
mantida uma equipe da Guarda Municipal constantemente no Mercado Público Sindulfo 
Freire Pires, localizado à Avenida Cruz das Armas, no bairro de Cruz das Armas, em João 
Pessoa. 

 7.967/2020 – DO DEPUTADO FELIPE LEITÃO – Requerendo, à Vossa Excelência, na 
forma do Regimento Interno desta Casa de Epitácio Pessoa, descrito no art. 112 e 117, e 
depois de vencidas todas as formalidades regimentais, sejam encaminhadas manifestações 
de apelo à Secretária de Desenvolvimento Urbano de João Pessoa para que seja feita de 
forma emergencial a reforma dos banheiros do Mercado Público Sindulfo Freire Pires, 
localizado à Avenida Cruz das Armas, no bairro de Cruz das Armas, em João Pessoa. 

 7.968/2020 – DO DEPUTADO FELIPE LEITÃO – Requerendo, à Vossa Excelência, na 
forma do regimento interno desta Casa de Epitácio Pessoa, descrito no art. 112 e 117, e 
depois de vencidas todas as formalidades regimentais, sejam encaminhadas manifestações 
de apelo à Secretária de Desenvolvimento Urbano de João Pessoa para que seja feita a 
reforma e ampliação do Mercado Público Sindulfo Freire Pires, localizado à Avenida Cruz 
das Armas, no bairro de Cruz das Armas, em João Pessoa. 
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 7.969/2020 – DO DEPUTADO FELIPE LEITÃO – Requerendo, à Vossa Excelência, na 
forma do regimento interno desta Casa de Epitácio Pessoa, descrito no art. 112 e 117, e 
depois de vencidas todas as formalidades regimentais, sejam encaminhadas manifestações 
de apelo à Secretária de Desenvolvimento Urbano de João Pessoa para que seja feita a 
remoção do entulho em frente à Escola Municipal de Ensino Fundamental Professor Oscar 
de Castro, localizada à Avenida Lima Filho, 147, no bairro de Cruz das Armas em João 
Pessoa. 

 7.970/2020 – DO DEPUTADO JEOVÁ CAMPOS – Requerendo encaminhamento de 
Ofícios ao Excelentíssimo Senhor Governador do Estado, ao Excelentíssimo Senhor 
Secretário de Segurança e Defesa Social e o Delegado-Geral da Polícia Civil da Paraíba, no 
sentido de viabilizar a cessão ou instalação de uma sala da central de polícia da cidade de 
Cajazeiras para a Ordem dos Advogados do Brasil, Seccional da Paraíba, sala esta destinada 
para os advogados atenderem seus constituintes que se encontrem detidos na referida 
unidade policial. 

 7.971/2020 – DA DEPUTADA POLLYANNA DUTRA – Requerendo, nos termos do 
artigo 112 e seguintes do Regimento Interno da Assembleia Legislativa da Paraíba, que seja 
encaminhada manifestação desta Casa ao Excelentíssimo Governador do Estado, e ao 
Secretário da Educação e da Ciência e Tecnologia, no sentido de que os mesmos considerem 
a necessidade de tomada de providências para viabilizar a reforma e manutenção da escola 
técnica estadual de Bayeux/PB. 

 7.972/2020 – DO DEPUTADO DELEGADO WALLBER VIRGOLINO – Requerendo à 
Secretaria de Educação do Estado, para que sejam tomadas as devidas providências com 
vistas na implementação de laboratório de robótica na Escola Estadual de Ensino 
Fundamental Epitácio Pessoa, no município de João Pessoa-PB. 

 7.973/2020 – DO DEPUTADO DELEGADO WALLBER VIRGOLINO – Requerendo 
ao Governador do Estado, providências de intervenções de engenharia na Escola Estadual de 
Ensino Fund. Epitácio Pessoa, no município de João Pessoa-PB, com vistas ao cumprimento 
do disposto no Estatuto da Pessoa com Deficiência – Lei nº 13.146/2015. 

 7.974/2020 – DO DEPUTADO DELEGADO WALLBER VIRGOLINO – Requerendo à 
Coordenação do DNOCS-PB, providências necessárias no sentido de viabilizar a perfuração 
de um poço artesiano no Sítio Caldeirão, localizado na zona rural do município de Mari - 
PB. 

 7.975/2020 – DO DEPUTADO DELEGADO WALLBER VIRGOLINO – Requerendo 
ao Comandante Geral da Polícia Militar da Paraíba, providências para reforçar o 
policiamento nas imediações do campus V da Universidade Estadual da Paraíba - UEPB, 
localizado no Bairro do Cristo Redentor, município de João Pessoa-PB. 

 7.976/2020 – DO DEPUTADO DELEGADO WALLBER VIRGOLINO – Requerendo 
ao Governador do Estado, no sentido de que o mesmo avalie a possibilidade de implantar 
cursos profissionalizantes permanentes na Cadeia Pública localizada no município de 
Coremas-PB. 

 7.977/2020 – DO DEPUTADO DELEGADO WALLBER VIRGOLINO – Requerendo à 
Prefeitura Municipal de João Pessoa, que adote providências para a pavimentação da Rua 
Renato de Souza Maciel, localizada no Bairro do Bessa. 

 7.978/2020 – DO DEPUTADO DELEGADO WALLBER VIRGOLINO – Requerendo à 
Prefeitura Municipal de João Pessoa, para que providencie a melhoria no sistema de 
iluminação da Rua Deputado Plínio Lemos, localizada no Bairro José Américo. 

 7.979/2020 – DO DEPUTADO DELEGADO WALLBER VIRGOLINO – Requerendo 
ao Diretor Presidente da CAGEPA, medidas para a realização de obras de saneamento 
básico na Rua Engenheiro Abelardo de Oliveira Lobo, localizada no Conjunto Novo 
Milênio, no Bairro de Valentina de Figueiredo, município de João Pessoa-PB. 
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 7.980/2020 – DO DEPUTADO INÁCIO FALCÃO – Requerendo nos termos do art. 112 
c/c, o art.117, do Regimento Interno desta Casa Legislativa, que seja encaminhada 
manifestação de apelo ao senhor Secretário de Estado do Desenvolvimento da Agropecuária 
e da Pesca, no sentido de viabilizar a distribuição de raquetes de palma forrageira, resistente 
à praga da Cochonilha-do-Carmim, com os produtores rurais do município de Itatuba-PB. 

 7.981/2020 – DO DEPUTADO INÁCIO FALCÃO – Solicitando ao Governador do 
Estado e ao Secretário da Agricultura, no sentido de agilizar a aquisição e distribuição de 
sementes selecionadas de milho e feijão, destinados aos agricultores do município de São 
José dos Cordeiros-PB. 

 7.982/2020 – DO DEPUTADO INÁCIO FALCÃO – Solicitando a Sua Excelência o 
Governador do Estado, que determine a Secretaria de Estado do Desenvolvimento Humano, 
afim de que se adotem providências necessárias no sentido a avaliar a possibilidade em 
atender a população do município de São José dos Cordeiros, com o “PROGRAMA 
CIDADÃO”, através do serviço Itinerante. 

 7.983/2020 – DO DEPUTADO INÁCIO FALCÃO – Formulando Votos de 
Congratulações e Solidariedade a população do município de Santo André, em virtude da 
Emancipação Política, 26 anos, comemorado anualmente no dia 29 de abril, neste Estado. 

 7.984/2020 – DO DEPUTADO INÁCIO FALCÃO – Formulando Votos de 
Congratulações e Solidariedade a população do município de São Domingos do Cariri, em 
virtude da emancipação política, 26 anos, comemorado anualmente no dia 29 de abril, neste 
Estado. 

 7.985/2020 – DO DEPUTADO INÁCIO FALCÃO – Requerendo nos termos do art. 112, 
c/c 117 do regimento interno desta Casa legislativa, que seja encaminhada manifestação de 
apelo ao senhor Secretário de Estado do Desenvolvimento da Agropecuária e da Pesca, no 
sentido que sejam distribuídas 900 mudas de árvores frutíferas, as comunidades rurais, do 
município de Pocinhos-PB. 

 7.986/2020 – DO DEPUTADO INÁCIO FALCÃO – Requerendo nos termos do art. 112 
do regimento interno desta Casa legislativa, que seja encaminhada manifestação de apelo ao 
senhor Secretário de Estado do Desenvolvimento da Agropecuária e da Pesca, no sentido de 
viabilizar a doação de 30 mil alevinos, desenvolvendo a piscicultura familiar no município 
de Juazeirinho-PB. 

 7.987/2020 – DO DEPUTADO INÁCIO FALCÃO – Solicitando a Secretaria Executiva 
do Empreendedorismo, no sentido de avaliar a possibilidade em atender a população do 
município de Coremas com o “programa empreender”. 

 7.988/2020 – DO DEPUTADO INÁCIO FALCÃO – Requerendo nos termos do art. 112 
do Regimento Interno desta Casa Legislativa, que seja encaminhada manifestação ao diretor 
presidente da companhia de água e esgoto da Paraíba – CAGEPA – no sentido de 
disponibilizar tubulação para execução de extensão de rede, no distrito de Gruta Funda e 
Lagoa do Gravatá, no município de Lagoa Seca-PB. 

 7.989/2020 – DO DEPUTADO INÁCIO FALCÃO – Requerendo da Secretaria de 
Infraestrutura do Estado a autorização para perfuração de 10 poços artesianos no município 
de Coremas – PB. 

 7.990/2020 – DO DEPUTADO RANIERY PAULINO – Requerendo ao Excelentíssimo 
Senhor Presidente do Tribunal de Justiça do Estado, nos termos do artigo 117, inciso XIX, 
do Regimento Interno, que seja encaminhada manifestação quanto a necessidade de manter 
instalada a comarca de Pirpirituba-PB, a fim de que seja mantido o acesso regular à 
prestação jurisdicional e a população residente não seja prejudicada com a 
desinstalação/agregação da vara única. 
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 7.991/2020 – DO DEPUTADO CABO GILBERTO SILVA – Formulando “Votos de 
Aplauso” para o Coral Maestro Pedro Santos, formado por funcionários da Assembleia 
Legislativa da Paraíba, por seus relevantes serviços prestados a esta nobre Casa Legislativa. 

 7.992/2020 – DO DEPUTADO RANIERY PAULINO – Requerendo ao Excelentíssimo 
Senhor Governador do Estado, nos termos do artigo 117, inciso XIX, do Regimento Interno, 
que determine à Secretaria de Estado da Educação a adoção de providências no sentido de 
recuperar o centro de formação e treinamento de professores da cidade de Sapé, onde 
funciona a Escola Estadual Stella da Cunha Santos, que está com diversos problemas 
estruturais. 

 7.993/2020 – DO DEPUTADO CABO GILBERTO SILVA – Solicitando ao 
Excelentíssimo Senhor Luciano Cartaxo Pires de Sá, Prefeito do município de João Pessoa e 
à senhora Sachenka Bandeira da Hora, Secretária de Infraestrutura, para que seja realizada 
uma revitalização da praça Homero Leal, localizada no entroncamento da Av. Antônio 
Teotônio com a Rua Eng. Sérgio Rubens de Albuquerque, bairro Cristo Redentor. 

 7.994/2020 – DO DEPUTADO CABO GILBERTO SILVA – Solicitando ao 
Excelentíssimo Senhor Governador do Estado e ao Senhor Secretário de Estado da 
Educação da Paraíba, Cláudio Benedito da Silva Furtado, para que seja providenciada uma 
reforma e manutenção da Escola Cidadã Integral Técnica Professor Olívio Pinto, localizada 
no bairro Valentina Figueiredo. 

 7.995/2020 – DO DEPUTADO JEOVÁ CAMPOS – Requer a realização de Audiência 
Pública, no âmbito da Comissão de Saúde desta Casa Legislativa, em conjunto com a 
Câmara Federal, e Câmara Municipal de Cajazeiras, a ser realizada no Plenário da Câmara 
Municipal de Cajazeiras, no dia 13 de abril de 2020, horário a ser definido, com o objetivo 
de debater sobre a integração dos serviços de saúde no plano municipal, envolvendo a 
Secretaria de Estado da Saúde da Paraíba, o Hospital Regional de Cajazeiras, Hospital 
Universitário Júlio Maria Bandeira de Melo, Secretaria de Estado da Saúde da Paraíba, 
Secretaria Municipal de Saúde de Cajazeiras, a 9ª Gerência Regional de Saúde, a Unidade 
de Pronto Atendimento – UPA de Cajazeiras. 

 7.996/2020 – DA DEPUTADA ESTELA BEZERRA – Requerendo, a vossa Excelência, 
na forma do artigo nº 117, do Regimento Interno desta Casa, por meio da Resolução n° 
1.578, de 19 de dezembro de 2012, que seja solicitado ao Governo do Estado, a aquisição de 
álcool em gel para as famílias beneficiárias pelo Programa Bolsa Família. 

 7.997/2020 – DO DEPUTADO CABO GILBERTO SILVA – Solicitando ao 
Excelentíssimo Senhor Luciano Cartaxo Pires de Sá, Prefeito do Município de João Pessoa e 
à senhora Sachenka Bandeira da Hora, Secretária de Infraestrutura, para providenciar uma 
reforma na Praça Emerson Lucena, localizada na Rua Antônio de Pádua Vasconcelos, bairro 
Cristo Redentor. 

 7.998/2020 – DO DEPUTADO CABO GILBERTO SILVA – Solicitando ao 
Excelentíssimo Senhor Luciano Cartaxo Pires de Sá, Prefeito do Município de João Pessoa e 
à senhora Sachenka Bandeira da Hora, Secretária de Infraestrutura, para que sejam tomadas 
providências para a realização do calçamento da Rua Poeta José Limeira, no Bairro Cristo 
Redentor, João Pessoa-PB. 

 7.999/2020 – DO DEPUTADO CHIÓ – Solicitando a pavimentação asfáltica do trecho 
entre município de Remígio até o município de Areia. 

 8.000/2020 – DO DEPUTADO CHIÓ – Solicitando a pavimentação asfáltica do trecho da 
PB 079 entre o município de Areia, PB e a BR 230. 

SESSÕES ESPECIAIS NºS: 
 197/2020 – DO DEPUTADO CHIÓ – Solicitando a esta Casa a realização de uma Sessão 

Especial para debater o tema Corrida de Rua e Inclusão Social na Paraíba. 
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 198/2020 – DO DEPUTADO LINDOLFO PIRES – Solicitando a esta Casa a realização 
de uma Sessão Especial para homenagear o compositor, cantor e Poeta Antônio Barros, que 
hoje está completando 90 anos de idade. 

 199/2020 – DO DEPUTADO BUBA GERMANO – Solicitando a esta Casa a realização de 
uma Sessão Especial nesta Casa, para prestarmos uma homenagem aos Pracinhas da Força 
Expedicionária Brasileira (FEB) na segunda guerra mundial e ao Dia da Vitória, a se realizar 
no dia 14 de maio, às 14:00 horas. 

 200/2020 – DO DEPUTADO DEL. WALLBER VIRGOLINO – Solicitando a realização 
de uma Sessão Especial para debater A Importância Histórica, Política e Cultural da 
Proclamação do Território Livre de Princesa, e a participação da Paraíba, na Revolução de 
1930, neste ano em que se comemora os seus 90 anos. 

PEDIDOS DE INFORMAÇÃO NºS: 
 416/2020 – DO DEPUTADO RANIERY PAULINO – Requerendo nos termos do art. 53, 

§2º da Constituição do Estado da Paraíba, combinado com o art. 115 do Regimento Interno 
desta Casa Legislativa, que seja oficiado o Diretor Superintendente do Detran-PB, para que 
forneça no prazo constitucional as seguintes informações: - Qual o critério para a concessão 
de diárias e quais os valores pagos por categoria profissional? - Os servidores que recebem 
gratificação para o exercício de função recebem diárias em viagens internas? - Quanto foi 
gasto na concessão de diárias no ano de 2019? - Qual a previsão mensal de gastos com 
diárias em 2020? 

 417/2020 – DO DEPUTADO CABO GILBERTO SILVA – Solicitando informação ao 
Comandante Geral da Polícia Militar, Senhor Euller de Assis Chaves, a fim de que esclareça 
qual o embasamento legal para o cumprimento do memorando 0004/2020/CORREG 
expedido pelo Corregedor Geral da Polícia Militar, que busca a retirada do serviço 
operacional os policiais militares que forem “pretensos” candidatos no pleito eletivo de 
2020. 

 418/2020 – DA DEPUTADA CAMILA TOSCANO – Requer a Diretora-superintendente 
da Superintendência de Obras do Plano de Desenvolvimento da Paraíba - SUPLAN, 
informações sobre as obras paralisadas no Estado da Paraíba. 

 419/2020 – DA DEPUTADA CAMILA TOSCANO – Requer ao Secretário de Estado da 
Educação, Ciência e Tecnologia, informações sobre a Escola em Tempo Integral Maria 
Gertrudes de Carvalho Neves, localizada no município de Caiçara. 

 420/2020 – DO DEPUTADO DELEGADO WALLBER VIRGOLINO – Apelando ao 
Secretário de Estado da Comunicação Institucional – Secom-PB, para que preste as devidas 
informações e os documentos respectivos acerca dos contratos e pagamentos efetuados pelo 
estado em virtude dos serviços imprensa – prestados por pessoas físicas e jurídicas, bem 
como a blogs, durante a gestão passada e a atual. 

 421/2020 – DO DEPUTADO RANIERY PAULINO – Requerendo nos termos do art. 54, 
XVIII da Constituição do Estado da Paraíba, combinado com o art. 117 do Regimento 
Interno desta Casa Legislativa, que seja oficiado o Presidente do Tribunal de Justiça da 
Paraíba, para que forneça informações relativas a desinstalação de comarcas na Paraíba, 
conforme abaixo se elenca: 1). Quanto foi a redução de custos do Tribunal de Justiça até o 
momento com a desinstalação das comarcas? 2). Qual a destinação dos prédios onde 
funcionavam as unidades? 3). Além das comarcas desinstaladas até o momento, há previsão 
de fechamento de mais comarcas neste ano de 2020? Quais? 4). No caso de desinstalação, há 
possibilidade de reinstalação em quais condições? 

Em seguida, deu-se início ao Pequeno Expediente. Iniciado o Pequeno Expediente, 
o Presidente concedeu a palavra à primeira orada inscrita, a Deputada Dra 
Paula, que, no uso da tribuna, demonstrou preocupação com a situação do Corona 
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Vírus no Brasil e na Paraíba, pediu atenção aos demais colegas quanto à fala dela, 
destacou que o Corona trata-se de um vírus de disseminação rápida, falou que os 
servidores da Casa não poderiam correr risco de contaminação, solicitou do 
Presidente providências para a resolução do problema, frisou que a fase de risco 
duraria um prazo de 2 meses e que o sistema de saúde brasileiro e local não 
comportaria a ocupação de tantos contaminados. Ela mencionou ainda que já 
existem casos confirmados nos Estados vizinhos da Paraíba, que era preciso 
trabalhar para evitar a disseminação do vírus, demonstrou preocupação ainda com 
o aumento do desemprego em função de uma eventual paralisação da atividade 
econômica em face do vírus e sugeriu uma reunião com a presidência para tentar 
solucionar os problemas atinentes à Casa. Em seguida, assumiu a presidência o 
Deputado Adriano Galdino, que relembrou o acordo feito com as bancadas 
segundo o qual a presente Sessão iniciar-se-ia com a ordem do dia. Antes, porém, 
ele facultou a palavra a quem quisesse dela usar, oportunidade em que falaram os 
seguintes Deputados: o Deputado Cabo Gilberto, que pediu providência à mesa 
diretora para resolver a situação da falta de energia em alguns gabinetes da Casa; o 
Deputado Wallber Virgolino, que sugeriu ao Presidente a criação de uma 
Comissão de crise entre os Poderes Legislativo e Executivo para a divulgação de 
políticas públicas e prevenção do Corona Vírus e o Deputado Jeová Campos, que 
usou da palavra para apresentar a prestação de contas de uma atividade que fez em 
Brasília representando a Assembleia Legislativa da Paraíba na semana passada e 
agradeceu o apoio da bancada federal sobre a apresentação de emendas do 
orçamento para implantação do teste do pezinho em todo o Estado da 
Paraíba. Após isso, o Presidente usou da palavra para responder ao Deputado Cabo 
Gilberto e dizer que já existiam 2 técnicos da Empresa Energisa na Casa para 
tentar solucionar o problema e aproveitou para falar também da construção do 
prédio anexo da ALBP, da creche e da escola legislativa. Em seguida, ele deu 
início à ordem do dia.  
 
2º Secretário deputado Nabor Wanderley -  
Inserir Ordem do dia  

 
MEDIDAS PROVISÓRIAS – DISCUSSÃO E VOTAÇÃO DA URGÊNCIA E RELEVÂNCIA 

– QUÓRUM: MAIORIA SIMPLES: 
 287/2019 – (MENSAGEM Nº 49/2019, DE 27/12/2019) DO GOVERNADOR DO 

ESTADO – Altera a Lei nº 6.379, de 02 de dezembro de 1996, que trata do Imposto sobre 
Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de 
Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - ICMS, e dá outras 
providências. 

 APROVADA A URGÊNCIA E RELEVÂNCIA 
 288/2020 – (MENSAGEM Nº 001/2020, DE 15/01/2020) DO GOVERNADOR DO 

ESTADO – Altera a Lei nº 6.379, de 02 de dezembro de 1996, e a Lei nº 11.615, de 27 de 
dezembro de 2019, para fins de adequação da legislação tributária aos ditames da Lei 
Complementar 87, de 13 de setembro de 1996, e para aperfeiçoamento dos procedimentos 
de fiscalização, respectivamente. 
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 APROVADA A URGÊNCIA E RELEVÂNCIA 
 289/2020 – (MENSAGEM Nº 003/2020, DE 27/01/2020) DO GOVERNADOR DO 

ESTADO – Institui o incentivo ao esporte do Estado da Paraíba, denominado "Incentiva 
Esporte", por meio dos programas "Paraíba Esporte Total" e "Bolsa Esporte", e dá outras 
providências. 

 PARECER DA CCJR É PELA ADMISSIBILIDADE DA URGÊNCIA E 
RELEVÂNCIA 

 APROVADA A URGÊNCIA E RELEVÂNCIA 
 290/2020 – (MENSAGEM Nº 004/2020, DE 28/01/2020) DO GOVERNADOR DO 

ESTADO – Define o reajuste para o servidor público estadual do Poder Executivo e dá 
outras providências 

 APROVADA A URGÊNCIA E RELEVÂNCIA 
PROJETOS DE LEI – DISCUSSÃO E VOTAÇÃO - QUÓRUM: MAIORIA SIMPLES 
 1.479/2020 – (Mensagem nº 06) DO GOVERNADOR DO ESTADO – Autoriza o Poder 

Executivo a efetivar Remanejamento de Dotação Orçamentária no valor que especifica e dá 
outras providências. 
DESIGNAR RELATOR ESPECIAL (DEPUTADO JEOVÁ CAMPOS PROFERIU 
PARECER FAVORÁVEL A MATÉRIA) 
APROVADO POR MAIORIA DOS PRESENTES 

 1.524/2020 – DO GOVERNADOR DO ESTADO – Altera o art. 2º da Lei nº 10.989, de 11 
de outubro de 2017, e dá outras providências. 
DESIGNAR RELATOR ESPECIAL (DEPUTADO WILSON FILHO PROFERIU 
PARECER FAVORÁVEL A MATÉRIA) 
APROVADO POR MAIORIA DOS PRESENTES 

 1.461/2020 – (MENSAGEM Nº 05/2020) DO GOVERNADOR DO ESTADO – Altera a 
Lei nº 8.243, de 01 de junho de 2007, que dispõe sobre a concessão de diárias a que se refere 
o inciso II do art. 48 da Lei Complementar nº 58, de 30 de dezembro de 2003, e dá outras 
providências. 
DESIGNAR RELATOR ESPECIAL (DEPUTADO BUBA GERMANO PROFERIU 
PARECER FAVORÁVEL A MATÉRIA) 
APROVADO POR MAIORIA DOS PRESENTES 

 1.537/2020 – DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA – Institui a gratificação anual 
de produtividade para premiar servidores. 
DESIGNAR RELATOR ESPECIAL (DEPUTADO BUBA GERMANO PROFERIU 
PARECER FAVORÁVEL A MATÉRIA) 
APROVADO POR UNANIMIDADE DOS PRESENTES 

 1.477/2020 – (Ofício nº 59/2020) DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA – 
Dispõe sobre a remuneração e atividade dos juízes leigos e dá outras providências. 
DESIGNAR RELATOR ESPECIAL (DEPUTADO JEOVÁ CAMPOS PROFERIU 
PARECER FAVORÁVEL A MATÉRIA) 
APROVADO POR UNANIMIDADE DOS PRESENTES 

 1.478/2020 – (Ofício nº 60/2020) DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA – 
Dispõe sobre a criação da 3ª Vara Mista da Comarca de Itabaiana e dá outras providências. 
DESIGNAR RELATOR ESPECIAL (DEPUTADO CABO GILBERTO PROFERIU 
PARECER FAVORÁVEL A MATÉRIA) 
APROVADO POR UNANIMIDADE DOS PRESENTES 

 1.546/2020 – DA MESA DIRETORA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA - 
ACRESCENTA O ANEXO II À LEI Nº 9.969, DE 08 DE MARÇO DE 2013. 
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 APROVADO POR UNANIMIDADE DOS PRESENTES ATRAVÉS DE 
REQUERIMENTO DE URGÊNCIA, COM PARECER FAVORÁVEL A MATÉRIA, 
PROFERIDO PELO DEPUTADO MANOEL LUDGÉRIO 

 1.557/2020 – DO GOVERNADOR DO ESTADO - ALTERA A LEI Nº 10.613, QUE 
INSTITUIU O PROGRAMA DE INTERCAMBIO INTERNACIONAL - GIRA MUNDO. 

 APROVADO POR UNANIMIDADE DOS PRESENTES ATRAVÉS DE 
REQUERIMENTO DE URGÊNCIA, COM PARECER FAVORÁVEL A MATÉRIA, 
PROFERIDO PELO DEPUTADO JEOVÁ CAMPOS, DESIGNADO RELATOR 
ESPECIAL 

PROJETOS DE LEI  COMPLEMENTAR – DISCUSSÃO E VOTAÇÃO EM 1º TURNO - 
QUÓRUM: MAIORIA ABSOLUTA 

 16/2020 – DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA – Recompõe o quantitativo, 
altera os Arts. 118, 163, 178, 180, 182, 183 e 287 da lei Complementar nº 96/2010 e dá 
outras providências. 
DESIGNAR RELATOR ESPECIAL (DEPUTADO WALLBER VIRGOLINO 
PROFERIU PARECER FAVORÁVEL A MATÉRIA) 
APROVADO EM 1º TURNO POR UNANIMIDADE DOS PRESENTES 

 17/2020 – DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA – Altera e revoga dispositivos 
da Lei Complementar nº 96, de 3 de dezembro de 2010. 
DESIGNAR RELATOR ESPECIAL (DEPUTADO MANOEL LUDGÉRIO 
PROFERIU PARECER FAVORÁVEL A MATÉRIA) 
APROVADO EM 1º TURNO POR UNANIMIDADE DOS PRESENTES  

 12/2019 - (MENSAGEM Nº 46) DO PODER EXECUTIVO – Dispõe sobre a organização 
da previdência social do Estado da Paraíba, dos planos de custeio e de benefícios do regime 
próprio de previdência social do Estado da Paraíba, altera e acrescenta dispositivos à Lei 
Complementar nº 058/2003 e Lei nº 7.517/2003 e dá outras providências. 
APROVADO EM 1º TURNO POR UNANIMIDADE DOS PRESENTES ATRAVÉS 
DE REQUERIMENTO DE URGÊNCIA, COM PARECER FAVORÁVEL A 
MATÉRIA, PROFERIDO PELO DEPUTADO RICARDO BARBOSA 

VETO – VOTAÇÃO – QUÓRUM: MAIORIA ABSOLUTA  
 89/2020 – DO GOVERNADOR DO ESTADO – Veto Parcial a Lei nº 11.647, de 14 de 

janeiro de 2020 (PL nº 1.071/2019), LOA 2020. 
 DESIGNAR RELATOR ESPECIAL (DEPUTADO TIÃO GOMES PROFERIU 

PARECER) 
 MATÉRIA JÁ DISCUTIDA 
1 - Emendas nº 10, 11, 12, 13, 14, 15, 16, 138, 140, 166, 224, 225, 333, 334, 336, 390, 392 e 

395. 
As Emendas de metas nº 10, 11, 12, 13, 14, 15 e 16 propõe “Construção de casa popular na 
área urbana em vários municípios”, a Emenda de meta nº 138 propõe “Pavimentação 
Asfáltica em diversas Rodovias do Estado”, a Emenda de meta nº 140 propõe “Fortalecer 
os bancos de sementes destinados a preservação das sementes crioulas do polo da 
Borborema e demais regiões do estado”, a Emenda de meta nº 166 propõe “Implantação de 
rodovia estadual ligando o município de Sousa ao de Uiraúna, passando pelo distrito de 
Bandarra”, a Emenda de Meta nº 224 propõe “Construção e reforma de ginásios de 
esportes para os municípios de Coremas, Pombal, Piancó, Santa Rita, Mari e Sapé”, a 
Emenda de meta nº 225 propõe “Construção de casas populares nos municípios de 
Coremas, Pombal, Santa Rita, Mari, Sapé e Cabedelo”, a Emenda de meta nº 333 propõe 
“Construção de cisternas para as comunidades rurais de vários municípios, conforme 
emenda parlamentar”, a Emenda de meta nº 334 propõe “Construção de casa popular em 
vários municípios”, a Emenda de meta nº 336 propõe “Perfuração de poços em vários 
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municípios”, a Emenda de meta nº 390 propõe “Pavimentação asfáltica da estrada que 
interliga os municípios de Alagoa Grande à Massaranduba”, a Emenda de meta nº 392 
propõe “Construção de obras de drenagem e pavimentação em paralelepípedos das Rodovias 
que passam pelos Povoados de Queimadas e Jacaré, nos municípios de Serra Redonda e 
Alagoinha”, a Emenda de meta nº 395 propõe “Construção, reforma e recuperação de casa 
popular na área urbana de Juarez Távora”. O veto se impõe por erro técnico pelo fato da 
Emenda ser de Meta e não ter especificado quantitativo. 

2 - Emenda nº 160 
A emenda de meta nº 160 propõe “Construção do Instituto de Medicina Legal do 
Município de Sousa”. O veto se impõe por Erro Técnico em não ter informado a 
Classificação Funcional Programática na emenda. 

3 - Emenda nº 257 e 258 
A emenda de meta nº 257 e a Emenda de Apropriação nº 258 propõem “implementar 
infraestrutura de apoio a pesquisa na 4ª região – Cuité”. O veto se impõe por Erro técnico, 
pois a ação informada na emenda faz referência a 4ª região em Cuité, quando na LOA 2020 
a classificação funcional faz referência a 1ª região em João Pessoa. 

4 - Emenda nº 70 
A emenda de apropriação nº 70 propõe “Convênio com o município de Alhandra para 
manutenção e custeio do Hospital Municipal Alfredo de Almeida Ferreira”. O veto se impõe 
por Erro técnico, pois a ação informada não existe na LOA 2020. 

5 - Emenda nº 161 
A emenda de apropriação nº 161 propõe “Aquisição de equipamentos para o Hospital 
Regional de Sousa”. O veto se impõe por Erro técnico, pois o Código do Localizador 
informado é inexistente na LOA 2020. 

6 - Emenda nº 468 
A emenda de remanejamento nº 468 propõe “Construção do Campus da UEPB em 
Piancó”. O veto se impõe por contrariar o inciso I do § 3º do art. 166 da Carta Magna e § 1º 
do art. 170 da Constituição Estadual, por não constar do Plano Plurianual 2020-2023, não 
podendo, portanto, ser acatada. Ademais, a expansão da UEPB demandaria a alocação de 
mais recursos para sua manutenção e deve se submeter ao planejamento aprovado pelos seus 
Conselhos Superiores. 

7 - Emenda nº 511 
A emenda de remanejamento nº 511 propõe “Reforçar a estruturação da agricultura 
familiar na Paraíba”. O veto se impõe por erro técnico, pois o órgão responsável pela 
Política da Agricultura Familiar no Estado da Paraíba é a Secretaria de Estado da 
Agricultura Familiar e Desenvolvimento do Semiárido e não Secretaria de Estado da 
Agricultura e Pesca como foi colocada na emenda. 

8 - Emenda nº 130 
A emenda de apropriação nº 130 propõe “Construção de 01 ginásio na Escola Estadual do 
Distrito de Gravatá em São João do Rio do Peixe”. O veto se impõe por erro técnico na 
elaboração da emenda. A ação informada foi a 4870 – Pacto Social, quando deveria ser a 
ação 1843 - Expansão da Rede Física das Unidades Escolares Estaduais. 

9 - Emenda nº 144 
A emenda de apropriação nº 144 propõe “Construir refeitório e vestiário na Escola 
Estadual Professor Antônio Gomes, no bairro Mário Andreazza em Bayeux”. O veto se 
impõe por erro técnico na elaboração da emenda. A ação informada foi a 4870 – Pacto 
Social, quando deveria ser a ação 1843 - Expansão da Rede Física das Unidades Escolares 
Estaduais. 

10 - Emenda nº 296 
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A emenda de apropriação nº 296 propõe “Construção do Ginásio da Escola Estadual 
Herculano Pereira em Quixaba”. O veto se impõe por erro técnico na elaboração da emenda. 
A ação informada foi a 4870 – Pacto Social, quando deveria ser a ação 1843 - Expansão da 
Rede Física das Unidades Escolares Estaduais. 

11 - Emenda nº 513 
A emenda de remanejamento nº 513 propõe “Construção de uma escola na cidade de 
Juazerinho”. O veto se impõe por erro técnico na elaboração da emenda. A ação informada 
foi a 4870 – Pacto Social, quando deveria ser a ação 1843 - Expansão da Rede Física das 
Unidades Escolares Estaduais. 

12 - Emenda nº 146 
A emenda de apropriação nº 146 propõe “Reforma e Ampliação do Hospital Regional de 
Cajazeiras”. O veto se impõe por erro técnico na elaboração da emenda. A ação informada 
foi a 1691 - Construção, Ampliação e Reforma de Unidades Administrativas e de Saúde, 
quando deveria ser a ação 4063 - Manutenção do Hospital Regional de Cajazeiras. 

13 - Emenda nº 210 
A emenda de apropriação nº 210 propõe “Curso de capacitação aperfeiçoamento e 
atualização para os servidores do IPC”. O veto se impõe por erro técnico na elaboração da 
emenda. A ação informada foi a 2157 – manutenção do IPC, quando deveria ser a ação 2103 
- Formação, Especialização e Capacitação dos Recursos Humanos da Polícia Civil. 

14 - Emenda nº 233 e 234 
A emenda de apropriação nº 233 propõe “Construção de 01 bloco contendo 08 salas de 
aula para o Colégio Militar em João Pessoa” e a emenda de apropriação nº 234 propõe 
“Construção de 01 bloco contendo 08 salas de aula para o Centro de Formação e 
Aperfeiçoamento de Praças em João Pessoa”. O veto se impõe por erro técnico na 
elaboração da emenda. A ação informada foi a 4569 –  Manutenção do Centro de Educação 
em João Pessoa, quando deveria ser a ação 1193 - Construção e Reforma de Instalações 
Físicas para a Polícia Militar. 

15 - Emenda nº 416 
A emenda de apropriação nº 416 propõe “Construção de 01 ponte no Distrito de Unha de 
Gato no município de Assunção”. O veto se impõe por erro técnico na elaboração da 
emenda. A ação informada foi a 4468 - Implantação, Manutenção e Melhoria da Segurança 
Rodoviária, quando deveria ser a ação 4410 - Restauração, Pavimentação, Manutenção e 
Implantação de Rodovias. 

16 - Emenda nº 69 
A emenda de apropriação nº 69 propõe “Convênio com a Associação Balaio Nordestino 
para apoiar a escola de música mestre Dominguinho”. O veto se impõe por conflito com o 
art. 1º da Lei nº 3.916/77 – Lei de Criação do FDE. 

17 - Emenda nº 168 
A emenda de apropriação nº 168 propõe “Pavimentação asfáltica da rodovia que liga o 
município de Sousa a São João do Rio do Peixe”. O veto se impõe pelo fato da emenda ser 
de Meta e não ter especificado quantitativo para a mesma, cometendo assim um erro técnico. 
Ademais, o órgão responsável pela política de manutenção de rodovias no Estado da Paraíba 
é o Departamento de Estradas de Rodagens e não a Secretaria de Estado da Infraestrutura, 
Recursos Hídricos e Meio Ambiente. 

18 - Emenda nº 55 e 226 
A emenda de apropriação nº 55 propõe “Convênio com o município de Itapororoca para 
compra de ambulância” e a emenda de apropriação nº 226 propõe “Convênio com o 
Hospital Napoleão Laureano”. O veto se impõe pelo fato de que Ações de Serviços Públicos 
de Saúde - ASPS devem estar vinculadas à função 10 – Saúde e alocadas na Secretaria de 
Estado da Saúde e não no Fundo de Desenvolvimento do Estado. 
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19 - Emenda nº 58 
A emenda de apropriação nº 58 propõe “Convênio com o município de Campina Grande 
para favorecer a Associação de Assistência a Criança Deficiente – AACD”. O veto se impõe 
por erro Técnico na indicação da Modalidade de Aplicação 40 - Transferências a 
Municípios, quando deveria ser Modalidade de Aplicação 50 - Transferência Instituições 
Privadas Sem Fins Lucrativos. 

20 - Emenda nº 211 
A emenda de apropriação nº 211 propõe “Compra de armamento e munição para as 
delegacias especializadas”. O veto se impõe por erro técnico na classificação da emenda 
parlamentar, pois a mesma está classificada como de "Apropriação" quando deveria ser de 
"Remanejamento". 

21 - Emenda nº 379 
A emenda de apropriação nº 379 propõe “Reforma e ampliação da UTI e Bloco Cirúrgico 
do Hospital UNACOM”. O veto se impõe por erro técnico na elaboração da emenda. A ação 
informada foi a 1691 - Construção, Ampliação e Reforma de Unidades Administrativas e de 
Saúde, quando deveria ser a ação 4060 - Manutenção do Hospital Regional Deputado 
Janduhy Carneiro / UNACON (Patos). 

22 - Emenda nº 387 
A emenda de apropriação nº 387 propõe “Aquisição de veículos para TFD em vários 
municípios”. O veto se impõe por erro técnico na elaboração da emenda. A ação informada 
foi a 4877 - Implementação da Política do TFD/CERAC com Garantia de Acesso do 
Usuário em Tratamento de Saúde, quando deveria ser a ação 2950 - Implementação da 
Estruturação Organizacional da Rede Estadual de Saúde. 

23 - Emenda nº 458 
A emenda de apropriação nº 458 propõe “Convênio com o município de Campina Grande 
para realização de serviço público de saúde”. O veto se impõe por erro técnico na indicação 
da Modalidade de Aplicação 50 - Transferência Instituições Privadas Sem Fins Lucrativos, 
quando deveria ser Modalidade de Aplicação 40 - Transferências a Municípios. 

24 - Emenda nº 412 
A emenda de apropriação nº 412 propõe “Convênio com o Consórcio Público 
Intermunicipal Sustentável e Inovação do Estado da Paraíba – CONDESPB, para instalação 
de poços profundos e artesianos”. O veto se impõe por erro técnico na elaboração da 
emenda, pois a ação informada foi a 1990 - Transferências a Municípios - FDE. 

25 - Emenda nº 99 
A emenda de remanejamento nº 99 propõe “Convênio com o município de Guarabira para 
implantação do Centro de Referência da mulher”. O veto se impõe por erro técnico na 
indicação da Modalidade de Aplicação 90 – Aplicação Direta, quando deveria ser 
Modalidade de Aplicação 40 - Transferências a Municípios. 

26 - Emenda nº 201 
A emenda de apropriação nº 201 propõe “Convênio com o Município de Monteiro para 
reforma e ampliação da Escola Estadual de ensino médio Bento Tenório de Sousa”. O veto 
se impõe por erro técnico na indicação da Modalidade de Aplicação 90 – Aplicação Direta, 
quando deveria ser Modalidade de Aplicação 40 - Transferências a Municípios. 

27 - Emenda nº 220 
A emenda de apropriação nº 220 propõe “Convênio com o Centro de educação 
sociocultural da assembleia de Deus na Paraíba, com a finalidade de apoio a serviços de 
ensino educacional”. O veto se impõe por erro técnico na indicação da Modalidade de 
Aplicação 50 - Transferência Instituições Privadas Sem Fins Lucrativos, quando deveria ser 
Modalidade de Aplicação 40 - Transferências a Municípios. 

28 - Emenda nº 482 
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A emenda de apropriação nº 482 propõe “Convênio com o Hospital Edson Ramalho para 
ações e serviços de saúde”. O veto se impõe por erro técnico na indicação da Modalidade de 
Aplicação 50 - Transferência Instituições Privadas Sem Fins Lucrativos e órgão de destino, 
pois deveria ser o Hospital General Edson Ramalho e não a Secretaria de Estado da Saúde. 

29 - Emenda nº 251 
A emenda de apropriação nº 251 propõe “Destina-se para o Parque Tecnológico da 
Paraíba para financiar a execução de programas e projetos para desenvolvimento 
agropecuário e de mineração”. O veto se impõe por erro técnico, pois o Fundo de Apoio ao 
Desenvolvimento da Administração Tributária - FADAT visa apoiar a administração 
tributária da fazenda estadual. 

30 - Emenda nº 389, 391, 401 e 403 
A emenda de meta nº 389 propõe “Construção de quadra poliesportiva coberta na Escola 
Estadual Professor Luiz Gonzaga Burity em Ingá”, a Emenda de meta nº 391 propõe 
“Construção de quadra poliesportiva coberta na Escola Estadual Padre Hildon bandeira em 
Alagoa Grande”, a Emenda de Apropriação nº 401 propõe “Recurso para a Criação do 
Prima em Itabaiana e Pocinhos” e a Emenda de apropriação nº 403 propõe “Convênio 
com os municípios de Esperança e Itabaiana para reforma de creches e escolas municipais”. 
O veto se impõe por erro técnico, pois o órgão responsável pela política educacional do 
Estado da Paraíba é a Secretaria de Estado da Educação, Ciência e Tecnologia. 

31 - Emenda nº 425 
A emenda de Remanejamento nº 425 propõe “Infraestrutura para recebimento das águas 
do eixo da transposição do São Francisco no ramal de Piancó”. O veto se impõe por erro 
técnico, pois o órgão responsável pela política estadual de infraestrutura e recursos hídricos 
do Estado da Paraíba é a Secretaria de Estado da Infraestrutura, dos Recursos Hídricos e do 
Meio Ambiente – SEIRHMA -  e não a Superintendência de Obras do Plano de 
Desenvolvimento do Estado - SUPLAN. 

32 - Emenda nº 134 
A emenda de apropriação nº 134 propõe “Convênio com o Instituto Cultural Radegundis 
Feitosa Nunes, em Itaporanga, para fomentar ações que valorizem a cultura e o meio 
ambiente”. O veto se impõe por conflito com o art. 1º da Lei nº 3.916/77 – Lei de Criação do 
FDE. 

33 - Emenda nº 515 
A emenda de texto nº 515 propõe o artigo 6º-A para obrigar o Estado a divulgar na internet 
e encaminhar à Comissão de Orçamento, bimestralmente, um relatório com a execução das 
emendas parlamentares. O veto se impõe por indefinição da Secretaria responsável pela 
ação, da forma de envio das informações ao Poder Legislativo e inadequação na técnica de 
redação legislativa, pois o art. 6º-A  está na Seção III - Da Autorização para Abertura de 
Créditos Suplementares. 

34 - Emenda nº 424 e 426 
A emenda de meta nº 424 propõe “Institucionalização do Movimento Paraíba sem drogas 
junto ao sistema de Defesa Social do Estado” e a emenda de meta nº 426 propõe “Metas de 
institucionalizar políticas antidrogas”. O veto se impõe pelo motivo de que a 
institucionalização deve ser feita por meio de projeto de lei específico. 

35 - Emenda nº 49, 98, 116, 135, 230, 285, 339, 364 e 386 
As emendas de apropriação nº 49, 98, 116, 135, 230, 285, 339, 364 e 386 propõem 
“Recurso para nomeação e manutenção dos aprovados em concursos”. O veto decorre da 
extrapolação do limite para elaboração da proposta orçamentária do Poder Judiciário, 
conforme art. 34, caput, da Lei nº 11.406, de 12 de julho de 2019 (LDO 2020). As propostas 
de emendas para modificar o PL nº 10.071/2019 devem ser dentro dos limites 
constitucionalmente estabelecidos (§§ 3º e 4º do art. 166 da Constituição Federal). A 
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Constituição Estadual, por simetria, também estabeleceu no inciso I do § 3º do art. 169 que 
as emendas ao projeto de lei do orçamento anual, ou os projetos que o modifiquem, somente 
podem ser aprovadas caso sejam compatíveis com o Plano Plurianual e com a Lei de 
Diretrizes Orçamentárias. 

36 - Emenda nº 52, 115 e 119 
As emendas de apropriação nº 52, 115 e 119 propõem “Aquisição de bens e equipamentos 
de informática”. O veto decorre da extrapolação do limite para elaboração da proposta 
orçamentária do Poder Judiciário, Ministério Público e Defensoria Pública, conforme art. 34, 
caput, da Lei nº 11.406, de 12 de julho de 2019 (LDO 2020). As propostas de emendas para 
modificar o PL nº 10.071/2019 devem ser dentro dos limites constitucionalmente 
estabelecidos (§§ 3º e 4º do art. 166 da Constituição Federal). A Constituição Estadual, por 
simetria, também estabeleceu no inciso I do § 3º do art. 169 que as emendas ao projeto de lei 
do orçamento anual, ou os projetos que o modifiquem, somente podem ser aprovadas caso 
sejam compatíveis com o Plano Plurianual e com a Lei de Diretrizes Orçamentárias. 

37 - Emenda nº 514 
A emenda de remanejamento nº 514 propõem “Construção do novo anexo da Assembleia 
Legislativa”. O veto decorre da extrapolação do limite para elaboração da proposta 
orçamentária do Poder Legislativo, conforme art. 34, caput, da Lei nº 11.406, de 12 de julho 
de 2019 (LDO 2020). As propostas de emendas para modificar o PL nº 10.071/2019 devem 
ser dentro dos limites constitucionalmente estabelecidos (§§ 3º e 4º do art. 166 da 
Constituição Federal). A Constituição Estadual, por simetria, também estabeleceu no inciso 
I do § 3º do art. 169 que as emendas ao projeto de lei do orçamento anual, ou os projetos que 
o modifiquem, somente podem ser aprovadas caso sejam compatíveis com o Plano 
Plurianual e com a Lei de Diretrizes Orçamentárias. 

38 - Emenda nº 508 
A emenda de remanejamento nº 508 propõem “Destinação de Recursos para expansão do 
Programa de Acompanhamento da Gestão no âmbito dos municípios paraibanos”. O veto 
decorre da extrapolação do limite para elaboração da proposta orçamentária do Tribunal de 
Contas do Estado, conforme art. 34, caput, da Lei nº 11.406, de 12 de julho de 2019 (LDO 
2020). As propostas de emendas para modificar o PL nº 10.071/2019 devem ser dentro dos 
limites constitucionalmente estabelecidos (§§ 3º e 4º do art. 166 da Constituição Federal). A 
Constituição Estadual, por simetria, também estabeleceu no inciso I do § 3º do art. 169 que 
as emendas ao projeto de lei do orçamento anual, ou os projetos que o modifiquem, somente 
podem ser aprovadas caso sejam compatíveis com o Plano Plurianual e com a Lei de 
Diretrizes Orçamentárias. 

39 - Emenda nº 510 
A emenda de remanejamento nº 510 propõem “Investimento no parque tecnológico do 
Poder Judiciário”. O veto decorre da extrapolação do limite para elaboração da proposta 
orçamentária do Poder Judiciário, caput, conforme art. 34 da Lei nº 11.406, de 12 de julho 
de 2019 (LDO 2020). As propostas de emendas para modificar o PL nº 10.071/2019 devem 
ser dentro dos limites constitucionalmente estabelecidos (§§ 3º e 4º do art. 166 da 
Constituição Federal). A Constituição Estadual, por simetria, também estabeleceu no inciso 
I do § 3º do art. 169 que as emendas ao projeto de lei do orçamento anual, ou os projetos que 
o modifiquem, somente podem ser aprovadas caso sejam compatíveis com o Plano 
Plurianual e com a Lei de Diretrizes Orçamentárias. 

40 - Emenda nº 519 
A emenda de remanejamento nº 519 propõem “Reestruturar o setor tecnológico do 
Ministério Público”. O veto decorre da extrapolação do limite para elaboração da proposta 
orçamentária do Ministério Público, conforme art. 34, caput, da Lei nº 11.406, de 12 de 
julho de 2019 (LDO 2020). As propostas de emendas para modificar o PL nº 10.071/2019 
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devem ser dentro dos limites constitucionalmente estabelecidos (§§ 3º e 4º do art. 166 da 
Constituição Federal). A Constituição Estadual, por simetria, também estabeleceu no inciso 
I do § 3º do art. 169 que as emendas ao projeto de lei do orçamento anual, ou os projetos que 
o modifiquem, somente podem ser aprovadas caso sejam compatíveis com o Plano 
Plurianual e com a Lei de Diretrizes Orçamentárias. 

41 - Emenda nº 118 
A emenda de texto nº 118 propõem nova redação para o art. 11 e inclusão do art. 12 na 
LOA. Com todas as vênias ao ilustre parlamentar, é imperativo que se vete esta emenda. O 
texto proposto afronta o art. 34 da Lei nº 11.406, de 12 de julho de 2019 (LDO 2020), 
possibilitando que os Poderes extrapolem os limites de suas propostas orçamentárias. As 
propostas de emendas para modificar o PL nº 10.071/2019 devem ser dentro dos limites 
constitucionalmente estabelecidos (§§ 3º e 4º do art. 166 da Constituição Federal). A 
Constituição Estadual, por simetria, também estabeleceu no inciso I do § 3º do art. 169 que 
as emendas ao projeto de lei do orçamento anual, ou os projetos que o modifiquem, somente 
podem ser aprovadas caso sejam compatíveis com o Plano Plurianual e com a Lei de 
Diretrizes Orçamentárias. 

42 - Emenda nº 504 
A emenda de remanejamento nº 504 propõem “Convênio com o município de Esperança 
para manutenção e reestruturação da Maternidade São Francisco de Assis, retirando do 
Hospital de Trauma de João Pessoa, Trauma de Campina Grande e Metropolitano – 
2.000.000,00 de cada”. O veto se impõe pelo acatamento da emenda parlamentar de nº 467, 
que solicita a construção de uma maternidade na cidade de Remígio, estando assim em 
melhor localização geográfica, de acordo com a Política de Saúde do Estado da Paraíba. 

43 - Emenda nº 502 
A emenda de remanejamento nº 502 propõe “Convênio com o Instituto Histórico e 
Geográfico Paraibano para manutenção da instituição”. O veto se impõe por conflito com o 
art. 1º da Lei nº 3.916/77 – Lei de Criação do FDE. 

44 - Emenda nº 520 
A emenda de remanejamento nº 520 propõem “Convênio com o município de Uiraúna 
para construção de 01 maternidade regional de Uiraúna, retirando do Trauma de Campina 
Grande, Trauma de João Pessoa e Hospital Metropolitano – 2.000.000,00 de cada”. O veto 
se impõe por erro técnico na elaboração da emenda, onde foi solicitado recurso para 
investimento, mas alocado no Grupo de Despesa de Custeio. Além disso o município de 
Uiraúna não comporta uma maternidade de baixo risco, uma vez que a referência é o 
município de Cajazeiras, de acordo com a política de saúde estabelecida pela Secretaria de 
Estado da Saúde. 

45 - Emenda nº 457 e 462  
As emendas de meta nº 457 e 462 propõem “Elaboração de Projeto Topográfico”. O veto 
se impõe por erro técnico pela inexistência do conceito de Projeto Topográfico. 

46 - Emenda nº 163 
A emenda de meta nº 163 propõem “Construção do Açude Pereiros no município de 
Sousa”. O veto se impõe por não está incluída nas prioridades da política de segurança 
hídrica do Estado, por se tratar de uma barragem que exigirá uma área muito grande de 
inundação, exatamente nas melhores terras para plantio na região. 

47 - Emenda nº 506 
A emenda de remanejamento nº 506 propõem “Criação e Instalação de 01 unidade de 
Hemodiálise no Hospital estadual em Solânea, retirando do Hospital Metropolitano”. O veto 
se impõe por não obedecer às diretrizes que preconizam a implementação de um serviço de 
hemodiálise, que exige, no mínimo, a presença de 100 pacientes renais crônicos na região 
realizando hemodiálise. 
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48 - Emenda nº 139 
A emenda de meta nº 139 propõem “Contratar, como estagiários, estudantes do IFPB e das 
Universidades federais e estaduais para prestar assistência técnica a agricultura familiar”. O 
veto se impõe por erro técnico no estabelecimento de metas específicas para ação do 
Programa 5046 - Programa de Gestão e Manutenção e Serviços ao Estado. 

49 - Emenda nº 162 
A emenda de meta nº 162 propõem “Implantação do sistema de climatização do ambiente 
escolar da Escola Estadual André Gadelha, em Sousa”. O veto se impõe por erro técnico no 
estabelecimento de metas específicas para ação do Programa 5046 - Programa de Gestão e 
Manutenção e Serviços ao Estado. 

50 - Emenda nº 93 
A emenda de apropriação nº 93 propõem “Convênio com o município de Borborema para 
reforma da escola municipal José Amâncio Ramalho”. O veto se impõe pelo fato da 
Manutenção e Desenvolvimento do Ensino - MDE estar vinculada a função 12 – Educação, 
sendo assim deveria está alocada na Secretaria de Estado da Educação, Ciência e 
Tecnologia. 

51 - Emenda nº 228 
A emenda de apropriação nº 228 propõem “Custear o Auxilio alimentação devido após a 
nomeação dos 250 suplentes no concurso público da PM e Bombeiros, realizado em 2018”. 
O veto se impõe baseado na alínea “c” do inciso II do § 1º do art. 63 da Constituição 
Estadual. 

52 - Emenda nº 229 
A emenda de apropriação nº 229 propõem “Custear o Salário devido após a nomeação dos 
250 suplentes no concurso público da PM e Bombeiros, realizado em 2018”. O veto se 
impõe baseado na alínea “c” do inciso II do § 1º do art. 63 da Constituição Estadual. 

53 - Emenda nº 518 
A emenda de remanejamento nº 518 propõem “Nomear candidatos suplentes do ultimo 
concurso da Policia Militar”. O veto se impõe baseado na alínea “c” do inciso II do § 1º do 
art. 63 da Constituição Estadual. 

54 - Emenda nº 164 
A emenda de meta nº 164 propõem “Construção do Instituto de Medicina Legal do 
Município de Sousa”. O veto se impõe pelo fato de que o município de Sousa já é atendido 
pelo IPC de Cajazeiras, conforme política de segurança do Estado da Paraíba. 

VETOS – DISCUSSÃO E VOTAÇÃO – QUÓRUM: MAIORIA ABSOLUTA  
 90/2020 – DO GOVERNADOR DO ESTADO – Veto Parcial a Lei nº 11.626, de 14 de 

janeiro de 2020 (PL nº 1.070/2019), que "Institui o Plano Plurianual do Estado da Paraíba 
para o período 2020-2023)". 

 MANTIDO O VETO NA FORMA DO RELATÓRIO DO DEPUTADO TIÃO 
GOMES. 

Emenda nº 01 
A Emenda ao Anexo nº 01 propõe incluir a meta “04PH – Formar juízes ingressos em 
concursos para o exercício da magistratura, tendo como órgão responsável a Justiça 
Comum”. A emenda, de iniciativa parlamentar, acrescenta ao Programa 5244 a meta para o 
Poder Judiciário de formar 20 (vinte) juízes já em 2020 e que nos demais anos a meta de 
formação de juízes é zero. Penso que a definição do quantitativo de juízes a serem formados 
e em que período/ano fazer, deve ficar a cargo da conveniência e oportunidade do próprio 
Poder Judiciário. 

Emenda nº 02 
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A Emenda ao Anexo nº 02 propõe incluir a meta “Criar plataforma de monitoramento a 
avaliação de indicadores e metas do ODC - 2030”. O veto se impõe por erro técnico na 
determinação de criação de 223 plataformas para cada ano do Plano Plurianual 2020-2023. 

Emenda nº 04 
A Emenda ao Anexo nº 04 propõe incluir a meta “Implantação de programa Habitacional 
semelhante ao Programa Minha Casa Minha Vida, ampliando a faixa de atendimento as 
pessoas, abrangendo o rendimento de R$ 1.200,00 a R$ 4.000,00”. O veto se impõe por erro 
técnico, na propositura de Criação de Programa de Governo através de meta de PPA, além da 
necessidade de projeto de lei especifico para criação de programas governamentais. 

Emenda nº 05 
A Emenda ao Anexo nº 05 propõe Incluir a meta específica “Ampliar a aquisição de livros 
para pesquisa e ensino no Campus da Universidade Estadual da Paraíba (UEPB)”. O veto se 
impõe pelo fato de que Meta Especifica deve ser incluída na Lei Orçamentária Anual e não 
no Plano Plurianual. 

Emenda nº 06 
A Emenda ao Anexo nº 06 propõe incluir a meta específica “Capacitação dos profissionais 
da área de segurança pública no combate a prevenção de Drogas e Criação da Patrulha 
PROERD, com o objetivo específico de realização de cursos de prevenção ao uso de Drogas 
em Escolas Públicas no Estado da Paraíba”. O veto se impõe pelo fato de que meta específica 
deve ser incluída na Lei Orçamentária Anual e não no Plano Plurianual, além da Patrulha 
PROERD já existir no âmbito da Secretaria de Estado da Segurança e da Defesa Social. 

Emenda nº 07 
A Emenda ao Anexo nº 07 propõe incluir a meta específica “Ampliar os serviços do 
Procon-PB, criando e reativando núcleo de atendimento no Estado da Paraíba”. O veto se 
impõe pelo fato de que meta específica deve ser incluída na Lei Orçamentária Anual e não no 
Plano Plurianual. 

Emenda nº 08 
A Emenda ao Anexo nº 08 propõe incluir a meta específica “Institucionalização do 
Movimento Paraíba Sem Drogas junto as ações do Sistema de Defesa Social do Estado da 
Paraíba”. O veto se impõe pelo fato de que meta específica deve ser incluída na Lei 
Orçamentária Anual e não no Plano Plurianual, além da necessidade de projeto de Lei 
específico para institucionalização de políticas públicas estaduais. 

Emenda nº 09 
A Emenda ao Anexo nº 09 propõe incluir a meta específica “Ampliação de bolsas de 
incentivo ao esporte nas escolas públicas no Estado da Paraíba”. O veto se impõe pelo fato de 
que meta específica deve ser incluída na Lei Orçamentária Anual e não no Plano Plurianual. 

Emenda nº 10 
A Emenda ao Anexo nº 10 propõe incluir a meta específica “Ampliação das campanhas para 
doação de sangue no Estado da Paraíba”. O veto se impõe pelo fato de que meta específica 
deve ser incluída na Lei Orçamentária Anual e não no Plano Plurianual. 

Emenda nº 11 
A Emenda ao Anexo nº 11 propõe incluir a meta “Ampliar o quadro de efetivo da Polícia 
Militar do Estado da Paraíba”. O veto se impõe pelo fato de contrariar o disposto no inciso I 
do art. 63 da Constituição Estadual. 

 91/2020 – DO GOVERNADOR DO ESTADO – Veto Total ao Projeto de Lei nº 
736/2019, de autoria do Deputado Adriano Galdino, que "Obriga os hospitais da rede 
pública, privados ou filantrópicos com mais de cinquenta leitos a criar a Comissão Intra - 
Hospitalar de Doação de Órgãos e Tecidos para Transplante". 
MANTIDO O VETO COM 12 VOTOS SIM E 17 VOTOS NÃO  
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 92/2020 – DO GOVERNADOR DO ESTADO – Veto Total ao Projeto de Lei nº 
183/2019, de autoria do Deputado Hervázio Bezerra, que "Dispõe sobre os procedimentos 
para cadastro e para a obtenção de licença para as atividades de criação comercial e 
comércio de espécies silvestres e exóticas vivas como animais de estimação, a serem 
observados dentro das políticas de controle e manejo de competência da Superintendência 
de Administração do Meio Ambiente para o uso diverso de fauna silvestre no Estado da 
Paraíba". 
MANTIDO O VETO COM 06 VOTOS SIM E 19 VOTOS NÃO E 01 ABSTENÇÃO  

 93/2020 – DO GOVERNADOR DO ESTADO – Veto Total ao Projeto de Lei nº 
782/2019, de autoria do Deputado Ricardo Barbosa, que "Dispõe sobre a obrigatoriedade de 
identificação e instalação de iluminação nas passarelas, faixas de pedestre e lombofaixas em 
rodovias, estradas e vicinais". 
MANTIDO O VETO POR MAIORIA DOS PRESENTES  

 94/2020 – GOVERNADOR DO ESTADO – Veto Total ao Projeto de Lei nº 1.320/2019, 
de autoria do Dep. Trócolli Júnior, que "Dispõe sobre a concessão de benefícios fiscais 
concernente ao Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre 
Prestações de Serviços de Transporte Interestadual, Intermunicipal e de Comunicação 
(ICMS), Imposto sobre Propriedade de Veículos Automotivos (IPVA) e Taxa de 
Licenciamento, incidentes sobre veículo automotor de propriedade dos Oficiais de Justiça do 
Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba". 
MANTIDO O VETO COM 09 VOTOS SIM E 12 VOTOS NÃO E 05 ABSTENÇÕES  

 95/2020 – DO GOVERNADOR DO ESTADO – Veto Total ao Projeto de Lei nº 
311/2019, de autoria do Dep. Wilson Filho, que “Dispõe sobre a proibição de cobrança de 
tarifa de água e taxa de esgoto em locais sem acesso ao serviço no âmbito do Estado da 
Paraíba e dá outras providências”. 
MANTIDO O VETO COM 15 VOTOS SIM E 07 VOTOS NÃO E 04 ABSTENÇÕES  

 96/2020 – DO GOVERNADOR DO ESTADO – Veto Total ao Projeto de Lei nº 
705/2019, de autoria do Dep. Anderson Monteiro, que “Institui e estabelece políticas para 
implantação de Programa Estadual de Incentivo à Contratação de Jovens Tutelados no 
Mercado de Trabalho”. 
MANTIDO O VETO COM 10 VOTOS SIM E 14 VOTOS NÃO  

 97/2020 – DO GOVERNADOR DO ESTADO – Veto Total ao Projeto de Lei nº 
765/2019, de autoria do Dep. Camila Toscano, que “Institui a cobertura de seguro acidentes 
pessoais coletivos em eventos artísticos, desportivos, culturais e recreativos com renda 
resultante de cobrança de ingressos, no Estado da Paraíba”. 
MANTIDO O VETO COM 11 VOTOS SIM E 11 VOTOS NÃO  

 98/2020 – DO GOVERNADOR DO ESTADO – Veto Total ao Projeto de Lei nº 
452/2019, de autoria do Dep. Raniery Paulino, que “Institui o Programa de Reeducação de 
Agressor de Violência Doméstica e Familiar – VIVA MULHER e estabelece diretrizes para 
a criação dos Serviços de Reeducação do Agressor e dá outras providências”. 
MANTIDO O VETO COM 13 VOTOS SIM E 10 VOTOS NÃO  

 99/2020 – DO GOVERNADOR DO ESTADO – Veto Total ao Projeto de Lei nº 
589/2019, de autoria do Dep. Cabo Gilberto Silva, que “Dispõe sobre a obrigatoriedade de 
manter em cada Batalhão de Polícia Militar do Estado da Paraíba uma equipe 
multidisciplinar, composta por um psicólogo e um assistente social”. 
MANTIDO O VETO COM 09 VOTOS SIM E 12 VOTOS NÃO  

 100/2020 – DO GOVERNADOR DO ESTADO – Veto Total ao Projeto de Lei nº 
194/2019, de autoria do Dep. Adriano Galdino, que “Obriga o Poder Executivo Estadual e as 
empresas concessionárias, responsáveis pela manutenção das passarelas, pontes, viadutos a 
instalarem telas e gaiolas de proteção, no Estado da Paraíba e dá outras providências”. 
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MANTIDO O VETO COM 11 VOTOS SIM E 09 VOTOS NÃO  
PROJETOS DE RESOLUÇÃO – DISCUSSÃO E VOTAÇÃO - QUÓRUM: MAIORIA 

SIMPLES 
 210/2020 – DA MESA DIRETORA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA -  Dispõe sobre 

a suspensão das atividades legislativas  administrativas no âmbito da Assembléia Legislativa 
do Estado da Paraíba, para fins de prevensão à infecção e à propagação do Coronavírus 
(COVID-19), considerando a classificação de pandemia pela Organização Mundial de 
Saúde.  
APROVADO POR UNANIMIDADE DOS PRESENTES ATRAVÉS DE 
REQUERIMENTO DE URGÊNCIA, COM PARECER FAVORÁVEL A MATÉRIA, 
PROFERIDO PELO DEPUTADO MANOEL LUDGÉRIO DESIGNADO RELATOR 
ESPECIAL 

 148/2019 - DO DEPUTADO LINDOLFO PIRES - Concede a Medalha do Mérito 
Turístico da Paraíba ao Senhor Manoel Carlos Linhares, Presidente da Associação Brasileira 
da Indústria de Hotéis - ABIH Nacional. 
APROVADO POR UNANIMIDADE DOS PRESENTES ATRAVÉS DE 
REQUERIMENTO DE URGÊNCIA, COM PARECER FAVORÁVEL A MATÉRIA, 
PROFERIDO PELO DEPUTADO NABOR WANDERLEY DESIGNADO RELATOR 
ESPECIAL 

 161/2019 – DO DEPUTADO LINDOLFO PIRES – Concede a Medalha do “Mérito 
Jurídico Tarcísio de Miranda Burity” ao Jurista Edivan Rodrigues Alexandre. 
APROVADO POR UNANIMIDADE DOS PRESENTES ATRAVÉS DE 
REQUERIMENTO DE URGÊNCIA, COM PARECER FAVORÁVEL A MATÉRIA, 
PROFERIDO PELO DEPUTADO NABOR WANDERLEY DESIGNADO RELATOR 
ESPECIAL 

 

 
 
Iniciada esta, o Presidente colocou para ser decidida em plenário a votação em 
bloco da relevância e urgência das Medidas Provisórias constantes em pauta. 
Aprovada a relevância e urgência por maioria, com os votos contrários dos 
Deputados Cabo Gilberto, Wallber Virgolino e Camila Toscano. Item 2 - Projeto 
de Lei nº. 1.479/2020 - Do Governador do Estado. Na ocasião, foi designado 
relator especial o Deputado Jeová Campos, que emitiu Parecer pela aprovação da 
matéria. Em discussão o Parecer, não houve quem quisesse discutir. Em votação o 
Parecer, este foi aprovado por unanimidade. Em discussão o Projeto de Lei, não 
houve quem quisesse discutir. Em votação o Projeto de Lei, este foi aprovado por 
maioria, com votos contrários dos Deputados Cabo Gilberto, Camila Toscano, Dra 
Paula, Anderson Monteiro, Jane Panta e Cláudio Régis. Projeto de lei 
nº.1.524/2020 - DO GOVERNADOR DO ESTADO. Na ocasião, foi designado 
relator especial o Deputado Wilson Filho, que emitiu Parecer pela aprovação da 
matéria. Em discussão o Parecer, não houve quem quisesse discutir. Em votação o 
Parecer, este foi aprovado por unanimidade. Em discussão o projeto de lei, o 
deputado Anderson Monteiro questionou a aplicação do empréstimo e afirmou a 
necessidade de tal recurso ser fiscalizado pelos Deputados. Em votação o projeto, 
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ele foi aprovado por maioria, com votos contrários dos Deputados Cabo Gilberto, 
Anderson Monteiro, Wallber Virgolino e Camila Toscano.  
 
2ª Parte Yá  
 
1.461/2020 - Altera a Lei nº 8.243, de 01 de junho de 2007, que dispõe sobre a 
concessão de diárias a que se refere o inciso II do art. 48 da Lei Complementar nº 
58, de 30 de dezembro de 2003, e dá outras providências. Relator Especial, 
deputado Buba Germano, dá Parecer pela aprovação do Projeto. Em discussão o 
deputado Wallber Virgolino pede aos demais deputados que tenham cuidado ao 
aprovar projetos que gerem despesa para o Estado. A deputada Camila Toscano, 
líder da oposição, informa que o Projeto foi incluído na pauta hoje pela manhã, o 
que vai de encontro ao Regimento Interno, e que não teve tempo de ler o Projeto e 
pede de sua bancada, voto contrário ao Projeto. Ricardo Barbosa, líder do 
Governo, e o líder do Blocão, deputado Wilson Filho, pedem pela aprovação do 
Projeto. Em votação o Parecer. Parecer aprovado. Em discussão o Projeto. Não há 
quem queira discutir. Em votação. Aprovado pela maioria dos deputados 
presentes. Projeto 1537/2020 - Do Tribunal de Justiça da Paraíba – Institui a 
gratificação anual de produtividade para premiar servidores. Pedido de Urgência 
Urgentíssima já aprovado. Institui o deputado Buba Germano como Relator 
Especial. O Relator dá Parecer pela aprovação da matéria. Deputado Manoel 
Ludgério pede mais detalhes, pois afirma que projetos vindos do Ministério 
Público e do Tribunal de Justiça costumam ter prevalência no Legislativo, mas que 
isso não é regra e o tratamento deve ser igualitário. Em discussão o Parecer. O 
deputado Jeová Campos afirma que esse Projeto cria gratificação que é duas vezes 
o valor do vencimento, quando no ano passado foram fechadas comarcas por falta 
de verba e isso não seria coerente. Deputado Delegado Wallber Virgolino se acosta 
ao deputado Jeová Campos e profere que desinstalaram comarcas para reduzir 
gastos, mas parece que os gastos não são mais uma preocupação. Afirma que 
votará a favor, para não causar mal estar, mas que tem que rever esse 
orçamento. Aprovado o Relatório por unanimidade Em discussão o Projeto. Não 
houve quem queira discutir. Em votação. Aprovado pela maioria dos deputados 
presentes. Projeto 1477/2020 – (Ofício nº 59/2020) Do Tribunal de Justiça da 
Paraíba – Dispõe sobre a remuneração e atividade dos juízes leigos e dá outras 
providências. Relator Jeová Campos lê o Projeto para conhecimento dos outros 
deputados. Aprovado o Parecer. Em discussão o Projeto. Deputada Camila 
Toscano encaminha a votação pela aprovação. Líder do Governo, deputado 
Ricardo Barbosa, encaminha para aprovação. Aprovado por unanimidade dos 
deputados presentes. Projeto 1478-2020 (Ofício nº 60/2020) Do Tribunal de Justiça 
da Paraíba – Dispõe sobre a criação da 3ª Vara Mista da Comarca de Itabaiana e dá 
outras providências. Relator especial, deputado Cabo Gilberto dá Parecer pela 
constitucionalidade e admissibilidade da matéria. Em discussão. Não houve quem 
quisesse discutir. Em votação o Parecer. Aprovado o Parecer. Em discussão o 
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Projeto. Não houve quem quisesse discutir. Em votação. Aprovado pela maioria 
dos deputados presentes. Item 3 Projetos de Lei Complementar. O Presidente, 
deputado Adriano Galdino, pede autorização para aprovar a Urgência Urgentíssima 
em bloco. Projetos 16-2020 e 17-2020 Do Tribunal De Justiça da Paraíba. 
Aprovada a Urgência Urgentíssima de ambos. Em discussão o Projeto 16/2020 - 
Do Tribunal de Justiça da Paraíba – Recompõe o quantitativo, altera os Arts. 118, 
163, 178, 180, 182, 183 e 287da lei Complementar nº96/2010 e dá outras 
providências. Relator Especial deputado Wallber Virgolino. Parecer pela 
aprovação. Em discussão o Parecer. Não houve discussão.  Em votação, aprovado 
o Relatório Especial. Em discussão o Projeto. Não houve discussão. Em votação o 
Projeto. Aprovado por unanimidade dos deputados presentes. Projeto 17/2020 - Do 
Tribunal de Justiça da Paraíba – Altera e revoga dispositivos da Lei Complementar 
nº 96, de 3 de dezembro de 2010. Relator Especial Manoel Ludgério. Parecer pela 
aprovação. Em discussão o Parecer. Não houve discussão. Em votação, aprovado o 
Relatório Especial. Em discussão o Projeto. Não houve discussão. Em votação o 
Projeto. Aprovado por unanimidade dos deputados presentes. Ato contínuo, o 
Presidente Adriano Galdino relata que, quando da Reforma Administrativa desta 
Casa, foram criados cargos por resolução, mas por recomendação do Ministério 
Público, há necessidade de criar esses cargos por Projetos de Lei. Por isso peço 
autorização para aprovar Urgência Urgentíssima para esse Projeto. Projeto 
1546/2020 – Da Mesa Diretora – Acrescenta anexo II da Lei 9969 de 8 de março  
de 2013. Deputado Manoel Ludgério como Relator Especial. Dá Parecer favorável 
a aprovação da matéria. Em discussão o Parecer. Não houve discussão. Em 
votação, aprovado o Parecer. Em discussão o Projeto. Não houve discussão. Em 
votação o Projeto. Aprovado por unanimidade dos deputados presentes. Discussão 
e Votação do Relatório pela Manutenção do Veto das Emendas de nºs.: 160, 257, 
511, 69, 458, 99, 251, 424, 426, 49, 52, 115, 514, 163, 228, 229 e 164. Posto em 
votação, o veto foi mantido por maioria. Discussão e Votação das Emendas de nºs.: 
468 – Do Deputado Taciano Diniz. Encaminhamento de Votação, o Deputado 
Ricardo Barbosa, na qualidade de Líder do Governo encaminhou pela manutenção 
do veto. Posto em discussão, o Deputado Wallber Virgolino afirmou que o Vale do 
Piancó é uma região muito importante para a Paraíba, que precisa de um campus, e 
pediu que os Deputados que são votados na região votem pela rejeição do veto. O 
Deputado Taciano Diniz disse que o Vale do Piancó é a única região que não 
dispõe de campus. Encaminhamento de votação, a Deputada Camila Toscano, na 
qualidade de Líder da Oposição, encaminhou pela rejeição do veto. O Deputado 
Anderson Monteiro, na qualidade de Líder da Minoria, encaminhou pela rejeição 
do veto. O Deputado Branco Mendes afirmou que é a favor do campus do Piancó, 
e que vota pela rejeição do veto. O Deputado Wilson Filho, na qualidade de Líder 
di Blocão, encaminhou pela manutenção do veto. O Deputado Tião Gomes, 
afirmou que o G10 libera a bancada. O Presidente pediu permissão para vota pela 
rejeição do veto. Posto e votação, o veto foi mantido por maioria. 211 – Do 
Deputado Delegado Wallber Virgolino. Posto em discussão, o Autor afirmou que a 
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emenda é para destinar emendas para as delegacias especializadas, e que o 
Governo não tem estrutura para combater o crime organizado. Destacou que 
quando o Governo veta não tem compromisso. O Deputado cabo Gilberto pediu 
atenção dos Deputados para a emenda, e que em João Pessoa só tem uma delegacia 
aberta. Encaminhamento de votação, O Deputado Anderson Monteiro, Líder da 
Minoria, encaminhou pela rejeição do veto. A Deputada Camila Toscano, Líder da 
Oposição, encaminhou pela rejeição do veto. O Deputado Wilson Filho, Líder do 
Blocão, encaminhou pela manutenção do veto. O Deputado Ricardo Barbosa, Líder 
do Governo, encaminhou pela manutenção do veto. Posto em votação, o veto foi 
mantido por maioria. 119 – Do Deputado João Bosco Carneiro. Posto em 
discussão. Posto em votação, o veto foi rejeitado por unanimidade. 134 – Do 
Deputado Jeová Campos. Posto em discussão, o Autor afirmou que o ex deputado 
Chico Lopes realizou pedido em seu gabinete, e que o pedido é para um instituto 
que precisa. O Presidente consultou o Deputado Ricardo Barbosa, Líder do 
Governo, se libera a bancada, que afirmou que libera. Posto em votação, o veto foi 
rejeitado por unanimidade. 98 – Da Deputada Camila Toscano. Encaminhamento 
de votação, o Deputado Anderson Monteiro, encaminhou pela rejeição do veto. O 
Deputado Ricardo Barbosa, Líder do Governo, encaminhou pela manutenção do 
veto. Posto em votação, o veto foi mantido por maioria. O Presidente suspendeu a 
sessão. Discussão e Votação do Relatório pela Rejeição do Veto das Emendas, 
exceto das emendas 118 e 515. Posto em votação, o veto foi rejeitado por 
unanimidade. Discussão e Votação dos Pareceres das Emendas nºs .: 118 - Do 
Deputado João Bosco Carneiro. Posto em discussão, o Presidente informou que o 
Autor falou que caso a emenda não seja aprovada, todas as emendas ficam 
prejudicadas. Destacou que conversou com assessoria da Casa, e confirmando as 
alegações do Autor. Disse que a assessoria do Governo entende diferente, e pediu 
permissão ao Governo para votar pela rejeição do veto. O Deputado Cabo Gilberto, 
afirmou que caso consiga derrubar o veto, todos os acordos serão mantidos. O 
Presidente informou que foi publicado que dois terços dos infectados pelo vírus 
coronavirus não apresenta sintomas. O Deputado Wilson Filho afirmou que o 
Ministério da Saúde não divulga o numero exato de casos, e que é necessário tomar 
medidas. O Deputado Buba Germano, a emenda vai alterar artigo da LDO. O 
Deputado Anderson Monteiro, disse que assessoria afirmou que a emenda é bom 
para a Assembleia Legislativa. Pediu para todos votarem pela rejeição do veto. O 
Deputado Ricardo Barbosa, disse que não vai jogar a assessoria do Governo contra 
a assessoria da Casa. Afirmou que o relator trabalhou por muitos dias. 
Encaminhamento de Votação, A Deputada Camila Toscano, encaminhou pela 
rejeição do veto. O Deputado Anderson Monteiro, Líder da Minoria, encaminhou 
pela rejeição do veto. O Deputado Wilson Filho, encaminhou pela manutenção do 
veto. O Deputado Felipe Leitão, Líder do G11, encaminhou pela manutenção do 
veto. Posto em votação, o veto foi mantido por maioria. 
 
 REDATORA SUBSTITUTA SUELI 
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4ª Parte Suely  
 
5ª Parte Karla  
 
Karla  

92/2020 – do Governador do Estado – Veto Total ao Projeto de Lei nº 183/2019, 
de autoria do Deputado Hervázio Bezerra, que "Dispõe sobre os procedimentos 
para cadastro e para a obtenção de licença para as atividades de criação comercial e 
comércio de espécies silvestres e exóticas vivas como animais de estimação, a 
serem observados dentro das políticas de controle e manejo de competência da 
Superintendência de Administração do Meio Ambiente para o uso diverso de fauna 
silvestre no Estado da Paraíba". Votação seis votos sim, dezenove votos não e uma 
abstenção. 93/2020 – do Governador do Estado – Veto Total ao Projeto de Lei nº 
782/2019, de autoria do Deputado Ricardo Barbosa, que "Dispõe sobre a 
obrigatoriedade de identificação e instalação de iluminação nas passarelas, faixas 
de pedestre e lombofaixas em rodovias, estradas e vicinais". Na ocasião, foi 
designado relator especial o Deputado Felipe Leitão, que emitiu Parecer pela 
manutenção do veto. Em discussão o Parecer, o Deputado Ricardo Barbosa 
abdicou da discussão. Em votação o Veto. Mantido o Veto por maioria. 94/2020 – 
do Governador do Estado – Veto Total ao Projeto de Lei nº 1.320/2019, de autoria 
do Deputado Trócolli Júnior, que "Dispõe sobre a concessão de benefícios fiscais 
concernente ao Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e 
sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual, Intermunicipal e de 
Comunicação (ICMS), Imposto sobre Propriedade de Veículos Automotivos 
(IPVA) e Taxa de Licenciamento, incidentes sobre veículo automotor de 
propriedade dos Oficiais de Justiça do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba". 
Na ocasião, foi designado relator especial o Deputado Nabor Wanderley, que 
emitiu Parecer pela manutenção do veto. Em discussão o Parecer, não houve quem 
quisesse discutir. Em votação o Parecer, este foi aprovado por maioria. Em 
discussão o Veto, o deputado Wallber Virgolino criticou a decisão do governo 
evidenciou o impacto na vida dos empresários, o Deputado Cabo Gilberto afirmou 
que esse projeto não tem o poder de causar grande impacto financeiro no estado. A 
deputada Camila Toscano disse que conversou com os oficiais de justiça que 
mostraram que esse projeto não é inconstitucional, o deputado Jeová Campos 
salientou que os oficiais de justiça usam seus veículos particulares para realizar o 
trabalho em prol do estado da população, haja vista que o estado não possui 
veículos para suprir esse serviço, pediu liberação para votar a favor dos oficiais de 
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justiça. O deputado Adriano Galdino se absteve de votar, o deputado Anísio Maia 
disse que tem que haver mudança na forma como o governo analisa esses projetos, 
afirmou que é contra o veto. O deputado Ricardo Barbosa encaminhou a votação 
pela manutenção do veto.  O deputado Felipe Leitão liberou a bancada para votar e 
disse que sua posição é pela derrubada do veto, o deputado Wilson Filho votou 
pela manutenção do veto, o deputado Anderson Monteiro e a deputada Camila 
Toscano votaram pela derrubada do veto. Em votação o veto. Mantido o Veto por 
maioria com nove votos sim, doze votos não e cinco abstenções.  95/2020 – do 
Governador do Estado – Veto Total ao Projeto de Lei nº 311/2019, de autoria do 
Deputado Wilson Filho, que “Dispõe sobre a proibição de cobrança de tarifa de 
água e taxa de esgoto em locais sem acesso ao serviço no âmbito do Estado da 
Paraíba e dá outras providências”. Na ocasião, foi designado relator especial o 
Deputado Ricardo Barbosa, que emitiu Parecer pela manutenção do veto. Em 
discussão o Parecer, o deputado Wilson Filho afirmou que a ideia do projeto é 
explicitamente o que está escrito, evitando as cobranças que já estão ocorrendo.  A 
deputada Cida Ramos falou que deve haver incoerência, afirmou existe falta de 
fiscalização, o deputado Wilson Filho esclareceu que existe uma regulamentação e 
não uma lei, a deputada Dra. Paula salientou que não é justo cobrar pelo que é 
ofertado. O deputado Jutay Meneses afirmou que existe uma regulamentação no 
órgão em relação ao assunto discutido, disse que não devem criar uma lei para um 
órgão estadual e que a Cagepa já tem esse controle, o deputado Taciano Diniz 
afirmou que não vê sentido na lei já que existe uma regulamentação nesse sentido. 
O deputado Adriano Galdino pediu bom senso e relatou casos em que a Cagepa 
falhou e realizou cobranças indevidas, pediu pela derrubada do veto. A deputada 
Jane Panta mencionou a situação do município de Santa Rita, que em apenas 4% 
de saneamento e ainda assim a taxa de esgoto é cobrada, o deputado Wilson 
Santiago pediu ao líder do governo para reconsiderar. O deputado Ricardo Barbosa 
liberou a bancada para votação. Em votação, o veto foi mantido por maioria, com 
quinze votos sim, sete votos não, quatro abstenções. 96/2020 – do Governador do 
Estado – Veto Total ao Projeto de Lei nº 705/2019, de autoria do Dep. Anderson 
Monteiro, que “Institui e estabelece políticas para implantação de Programa 
Estadual de Incentivo à Contratação de Jovens Tutelados no Mercado de 
Trabalho”.  Na ocasião, foi designado relator especial o Deputado Tião Gomes, 
que emitiu Parecer pela manutenção do veto. Em discussão o Parecer, não houve 
quem quisesse discutir. Em votação o parecer, este foi aprovado por maioria. Em 
discussão o veto, o deputado Anderson Monteiro afirmou que não existe razão para 
o veto e pediu que os deputados lembrassem que eles aprovaram o projeto no 
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plenário antes do veto do governo. O deputado Wallber Virgolino criticou o 
posicionamento do governo que está indo contra a ressocialização. Em votação o 
veto. Mantido o Veto por maioria com dez votos sim, quatorze votos não. 97/2020 
– do Governador do Estado – Veto Total ao Projeto de Lei nº 765/2019, de autoria 
do Dep. Camila Toscano, que “Institui a cobertura de seguro acidentes pessoais 
coletivos em eventos artísticos, desportivos, culturais e recreativos com renda 
resultante de cobrança de ingressos, no Estado da Paraíba”. Na ocasião, foi 
designado relator especial o Deputado Tião Gomes, que emitiu Parecer pela 
manutenção do veto. Em discussão o Parecer, não houve quem quisesse discutir.  
Em votação o Parecer, este foi aprovado por maioria. Em discussão o Veto, a 
deputada Camila Toscano criticou o posicionamento do governo nos vetos pediu a 
derrubada do mesmo, o deputado Wallber Virgolino parabenizou a deputada 
Camila pelo projeto e enfatizou a necessidade desses seguros, declarou voto pela 
derrubada do veto. O deputado Cabo Gilberto relembrou que todos os deputados 
votaram a favor do projeto, pediu a derrubada do veto. A deputada Jane Panta 
refletiu que na ocorrência de um acidente em um evento público segurado, não 
haverá custos para o governo. O deputado Jeová Campos afirmou que é de 
responsabilidade privativa da união legislar sobre esse assunto.  

 
6ª Parte Ronaldo  
 
 
Ronaldo. Penultima.  
 
O líder do governo encaminhou votação pela manutenção do veto. Em votação, 
onze parlamentares votaram sim e outros onze parlamentares votaram não. Veto 
mantido.  
 
98/2020 – DO GOVERNADOR DO ESTADO – Veto Total ao Projeto de Lei nº 
452/2019, de autoria do Dep. Raniery Paulino, que “Institui o Programa de 
Reeducação de Agressor de Violência Doméstica e Familiar – VIVA MULHER e 
estabelece diretrizes para a criação dos Serviços de Reeducação do Agressor e dá 
outras providências”. Foi designado como relator especial da propositura o 
deputado Tião Gomes. Relatoria proferida pela manutenção do veto. Em discussão 
do parecer. Não houve quem servir-se da palavra. Parecer aprovado por 
unanimidade. Em discussão o projeto. Utilizaram da palavra o deputado Wallber 
Virgolino, e as deputadas Camila Toscano e Cida Ramos. Em votação, treze 
parlamentares votaram sim e outros dez parlamentares votaram não. Veto mantido.  
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99/2020 – DO GOVERNADOR DO ESTADO – Veto Total ao Projeto de Lei nº 
589/2019, de autoria do Dep. Cabo Gilberto Silva, que “Dispõe sobre a 
obrigatoriedade de manter em cada Batalhão de Polícia Militar do Estado da 
Paraíba uma equipe multidisciplinar, composta por um psicólogo e um assistente 
social”. Foi designado como relator especial da propositura o deputado Nabor 
Wanderley. Relatoria proferida pela manutenção do veto. Em discussão o parecer. 
Não houve quem servir-se da palavra. Parecer aprovado por unanimidade. Em 
discussão o projeto. Utilizaram da palavra os deputados Cabo Gilberto, Wallber 
Virgolino e Juntay Menezes. O líder do governo indicou votação pela manutenção 
do veto. Em votação, dez parlamentares votaram sim e outros doze parlamentares 
votaram não. Veto mantido.  
 
100/2020 – DO GOVERNADOR DO ESTADO – Veto Total ao Projeto de Lei 
nº 194/2019, de autoria do Dep. Adriano Galdino, que “Obriga o Poder Executivo 
Estadual e as empresas concessionárias, responsáveis pela manutenção das 
passarelas, pontes, viadutos a instalarem telas e gaiolas de proteção, no Estado da 
Paraíba e dá outras providências”. Foi designado como relator especial da 
propositura o deputado Nabor Wanderley. Relatoria proferida pela derrubada do 
veto. Em discussão o parecer. Não houve quem servir-se da palavra. Parecer 
aprovado por unanimidade. Em discussão o projeto. Utilizaram da palavra os 
deputados Cabo Gilberto e Ricardo Barbosa. Em votação, dez parlamentares 
votaram sim e outros nove parlamentares votaram não. Veto mantido.  
 
Foi posto em apreciação a Urgência Urgentíssima do PLC 12/19. Em discussão e 
votação da Urgência Urgentíssima, aprovada por maioria. O deputado Lindolfo 
Pires solicitou a inclusão de dois projetos de resolução de sua autoria.  Ainda, foi 
posto em apreciação a Urgência Urgentíssima do Projeto de Resolução 210/20. Em 
discussão e votação da Urgência Urgentíssima, aprovada por unanimidade.  
  
Foi posto em apreciação a Urgência Urgentíssima os Projetos de Resolução 148/19 
e 161/19 de autoria do deputado Lindolfo Pires. O deputado Jeová Campos pediu 
autorização para subscrever o Projeto de Resolução 148/19. Acatado pelo autor da 
propositura.  Em discussão e votação da Urgência Urgentíssima, aprovada por 
unanimidade. Em discussão a votação em bloco dos dois projetos em questão. 
Projetos aprovados por unanimidade.  
 
 
Em apreciação o PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 12/2019 
“DISPÕE SOBRE A ORGANIZAÇÃO DA PREVIDÊNCIA SOCIAL DO 
ESTADO DA PARAÍBA, DOS PLANOS DE CUSTEIO E DE BENEFÍCIOS DO 
REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DO ESTADO DA PARAÍBA, 
ALTERA E ACRESCENTA DISPOSITIVOS À LEI COMPLEMENTAR Nº 
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058/2003 E LEI Nº 7.517/2003 E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”. O deputado 
Ricardo Barbosa, relator da propositura, proferiu a leitura do voto em questão. Em 
seguida, emitiu parecer pela Constitucionalidade e Juridicidade da matéria, com 
emendas modificativas, aglutinativas, supressivas, e rejeição a outras emendas. 
Logo após, o deputado Adriano Galdino parabenizou o deputado Ricardo Barbosa 
pela relatoria da propositura. Em discussão o parecer. Utilizaram da palavra os 
deputados Wallber Virgolino, Adriano Galdino, Ricardo Barbosa, e a deputada 
Camila Toscano.  

 
 
 
 
7ª Parte Fred  
PLC 12/2019: 
Em votação do Parecer, aprovado por maioria dos presentes. Em discussão do 
Projeto de Lei Complementar, não houve quem quisesse discutir. Em votação, 
aprovado por maioria dos presentes.  
 
Projeto de Lei: 
 
1.557/2020 – DO GOVERNADOR DO ESTADO - ALTERA A LEI Nº 10.613, 
QUE INSTITUIU O PROGRAMA DE INTERCAMBIO INTERNACIONAL - 
GIRA MUNDO. Inserido requerimento de urgência urgentíssima. Em discussão do 
requerimento, não houve quem fizesse uso da palavra. Em votação, aprovado por 
maioria dos presentes. Foi designado o Deputado Jeová Campos como relator 
especial. Relator proferiu parecer favorável à matéria. Em discussão do parecer, 
não houve quem quisesse discutir. Em votação, parecer aprovado por unanimidade. 
Em discussão do Projeto de Lei, não houve quem fizesse uso da palavra. Em 
votação, aprovado por unanimidade. Projeto de Resolução nº 210/2020 – DA 
MESA DIRETORA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA - Dispõe sobre a 
suspensão das atividades legislativas administrativas no âmbito da Assembleia 
Legislativa do Estado da Paraíba, para fins de prevenção à infecção e à propagação 
do Coronavírus (COVID-19), considerando a classificação de pandemia pela 
Organização Mundial de Saúde. Designado o Deputado Manoel Ludgério como 
relator especial. Relator proferiu parecer favorável à matéria. Em discussão do 
parecer, não houve quem fizesse uso da palavra. Em votação, parecer aprovado por 
unanimidade. Em discussão do Projeto de Resolução, não houve quem quisesse 
discutir. Em votação, aprovado por unanimidade. Na seqüência foi solicitado pelo 
Sr. Presidente a dispensa do interstício regimental para serem votados em segundo 
turno, na sessão extraordinária logo em seguida, os Projetos de Lei Complementar 
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n° 12/2019, 16/2020 e o 17/2020. Em votação, decisão aprovada por unanimidade 
dos presentes. Sala das sessões, dia 17 de março de 2020. 
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